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Adufrgs-Sindical 

Em crescimento 

A ampliação da base territorial é a realização de mais um compromisso assumido com a categoria. 

Mas não só isso. É, também, um caminho para fortalecer e legitimar ainda mais o Sindicato como 

representante dos docentes. Para a Adufrgs-Sindical, a medida da importância de cada reivindicação 

é exatamente aquela atribuída pelos docentes, seja na luta cotidiana por melhores condições de 

trabalho seja nos grandes debates nacionais em que se decide o futuro da categoria. 
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Editorial 

O dia do Professor e o ano 

de luta que ainda não acabou 

Este ano os docentes das Instituições 

Federais de Ensino Superior (IFES) não puderam 

comemorar, no Dia do Professor, qualquer 

acordo com reajustes salariais ou avanços na 

sua carreira. Acrise econômica, política e moral 

que assola o País frustrou nossas expectativas e 

vem travando importantes projetos na área da 

educação, saúde e de inclusão social. Ainda 

não foi possível firmar o acordo com o governo. 

No ano de 2014, pouco, ou nada, 

aconteceu. Foi um ano transferido. Transferido 

para 201 5 e, pelo que tudo indica, será um novo 

ano congelado, apesar de nossos esforços em 

levar para a frente temas importantes para o 

desenvolvimento do Brasil, principalmente na 

área da educação. 

Os servidores públicos federais, mais uma 

vez, pagam a conta. Com greves e 

manifestações, conseguimos reduzir de quatro 

para dois anos o período de congelamento das 

negociações, inicialmente pretendido pelo 

governo. Obtivemos o percentual de reajuste de 

5,5%, em agosto de 201 6 e 5% em janeiro de 

2017. E um ajuste dos benefícios de saúde, 

alimentação, transporte e creche - há muito 

tempo defasados. 

Para nós, a luta continua! Muito esforço e 

muita persistência do Proifes-Federação, que, 

com nosso apoio, continua negociando com o 

governo, na expectativa de promovermos as 

adequações na carreira do MS e do EBTT ainda 

dentro deste governo. 

Nosso trabalho, no plano nacional, tem se 

destacado na área da educação nacional, 

atuando no Plano Nacional de Educação, na 

defesa da educação pública; na área de 

pesquisa, apoiando a Fapergs; na área sindical, 

através de eventos como o seminário sobre o 

assédio moral no serviço público, realizado em 

outubro; nas discussões sobre a universidade 

que queremos construir, promovendo o Ciclo 

Universidade do Futuro, em parceria com o 

Instituto Latino Americano de Estudos 

Avançados (IEA), além da construção da nova 

sede do Sindicato, que deverá, em breve, ser 

inaugurada, e outras tantas frentes de trabalho. 

Esta luta e este trabalho têm consolidado a 

importância do papel político da Adufrgs- 

Sindical. O reconhecimento do respeito que 

temos aos filiados. E é o respeito que temos à 

decisão da maioria daqueles que representamos 

que tem aproximado da nossa entidade 

professores de Instituições de outros municípios 

do Rio Grande do Sul, em busca da guarida 

sindical que proporcionamos. 

Este apelo amplia o compromisso, que já foi 

assumido com nossos colegas da Ufrgs, lotados 

no Campus Litoral Norte, e com os da UFCSPA, 

no Campus Canoas, assim como professores de 

diferentes campi dos Institutos Federais que têm 

se associado à Adufrgs-Sindical, de expansão da 

nossa base territorial para outros municípios do 

Rio Grande do Sul. Uma ampliação que irá 

fortalecer a nossa representatividade frente às 

novas lutas que virão contra a precarização do 

ensino público nas Universidades e nos 

Institutos Federais, cujos professores 

defendemos. 

Aos professores nossas congratulações 

pela dedicação e pela qualidade do ensino, 

pesquisa e extensão que realizam nas 

Universidadese nos Institutos Federais. H 

ADUFRGS-Sindical, o seu Sindicato 

ADVERSO 216 | Setembro - Outubro - 2015 | 03 



Entrevista 

Maria Helena Nader, 

presidente da SBPC: 

"Crise 

financeira é 

superável, 

crise de 

valores é 

irreversível" 

por Maricélia Pinheiro 

Em recente visita a Porto Alegre, onde palestrou para 

professores, técnico-administrativos e estudantes da 

UFRGS, Helena Nader, presidente da Sociedade 

Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), alertou 

para o retrocesso que os cortes nas verbas para a 

educação podem gerar no desenvolvimento da pesquisa 

no País. 

Professora e pesquisadora na Universidade Federal de 

São Paulo (Unifesp), a biomédica Helena Nader se 

autodefine uma pessoa franca. Elenca com propriedade o 

que os governos Lula e Dilma fizeram de bom para a 

Educação, como a expansão do ensino superior e a 

criação de mecanismos que permitem o ingresso das 

classes menos favorecidas, mas não hesita em criticar as 

decisões com as quais não concorda e que, em sua 

opinião, colocam em xeque o que já foi feito de positivo. 

04 I ADVERSO 216 | Setembro / Outubro ■ 2015 



Com um histórico de vida que 

inclui engajamento na luta polí- 

tica contra a Ditadura Militar e 

pela reabertura democrática, ela 

garante que, apesar de toda a 

crise econômica e política pela 

qual passa o País, ainda acredita 

no Brasil, tem orgulho de ser bra- 

sileira e vai continuar lutando 

pela Universidade Pública. Na 

opinião da pesquisadora, cada 

cidadão deve fazer sua parte, 

além de cobrar que o governo 

faça a parte dele, é claro. Uma 

vez por mês, ela visita escolas 

públicas de São Paulo, para falar 

de temas que considera relevan- 

tes, como para quê serve e como 

funciona a vacina. "É uma agulha 

no palheiro, mas se cada profes- 

sor universitário fizesse isso duas 

vezes por ano, o impacto seria 

significativo", observa. 

Antes da palestra que ministrou 

no Instituto Latino-Americano de 

Estudos Avançados (ILEA), no 
final de setembro, Helena Nader 

conversou com a equipe da 

Adverso sobre os impactos de 

algumas medidas do ajuste fiscal 

do governo no cotidiano da Uni- 

versidade Pública. 
Nades não acredita que seja 

levada adiante a idéia de fusão da 

Coordenação de Aperfeiçoa- 

mento de Pessoal de Nível Supe- 

rior (Capes) com o Conselho Naci- 

onal de Desenvolvimento Cientí- 

fico e Tecnológico (CNPq). "As 

duas instituições têm funções 

distintas e são complementares. A 

Capes é voltada para a formação 

dos recursos humanos e o CNPq 

existe para incentivar a produção 

de ciência. Estão aí há mais de 60 

anos e nunca ninguém ousou 

fundi-los, embora já tenham acon- 

tecido muitas conversas de corre- 

"Temos que 

repensar a 

universidade, 

para onde 

vamos, para 

quê estamos 

formando". 

dores sobre esse assunto. Apenas 

Collor, um presidente deposto, 

acabou com a Capes através de 

um decreto, mas teve que voltar 

atrás, quando percebeu o tama- 

nho da barbárie", lembrou. 

Sobre a extinção do Abono de 

Permanência, a presidente da 

SBPC lembrou que, ao longo dos 
anos, os servidores públicos vêm, 

paulatinamente, tendo seus direi- 

tos subtraídos. "Deixar de pagar o 

abono ao professor que, no auge 

de sua maturidade profissional, 

preencheu os requisitos para se 

aposentar, mas decidiu continuar 

na universidade desenvolvendo 

pesquisa e dando aulas, é uma 

barbárie. Não é assim que o 

governo vai fazer economia. 

Essas pessoas poderiam estar 

ganhando dinheiro em outro 

lugar, mas preferiram se dedicar 

àquilo que ainda acreditam". 

A pesquisadora também criti- 

cou as conseqüências do corte de 

verbas na educação, que já está 

inviabilizando vários projetos de 

pesquisa e podem significar um 

retrocesso em todo o trabalho de 

expansão realizado nos últimos 

anos. "A construção é lenta, mas 

a destruição é rápida. Em poucos 

anos vamos sentir o impacto do 

que está acontecendo agora. Os 

projetos mais consolidados ainda 

se manterão, mas os novos não 

conseguirão se sustentar", obser- 

vou. 
Nader comparou os novos pro- 

jetos a um bebê, que precisa de 

cuidados especiais e depende de 

um adulto para ser alimentado: 

"Ao cortar 75% da verba de cus- 

teio da Capes, está se matando a 

criança. Se não dermos leite para 

o bebê, ele morre de fome, por- 

que ele ainda não sabe buscar 

alternativas". Para ela, cortar na 

educação é "dar um tiro no pé". 

A professora disse que ficou 

emocionada quando, em seu 

discurso de posse, a presidente 

Dilma adotou o lema Pátria Edu- 

cadora. "Na hora eu pensei: ago- 

ra, o Brasil vai! Mas aí vem a crise 

e cortam logo na educação. Isso 
eu não aceito! Gostaria de enten- 

der os ministérios do Planeja- 

mento e da Fazenda, porque lá 

têm pessoas cultas, que deveriam 

saber das coisas. Na Europa e nos 

Estados Unidos, eles aumentaram 

o investimento na Ciência para 

sair da crise. Olha o que a China e 

a índia estão investindo em pes- 

quisa? O Brasil estava em uma 

rota decente, mas agora parou". 

Segundo ela, será necessária toda 

uma mobilização da sociedade 

civil para reverter esse quadro. 

"Nos Estados Unidos, quando há 

cortes na educação e na ciência, 

a população vai pra cima do 
governo, porque entende que são 

setores fundamentais para a qua- 

lidade de vida". 
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Financiamento da pesquisa 

Melhorar o financiamento da 

pesquisa é fundamental para que 

o sistema continue funcionando. 

Com essa abordagem, Helena 

Nader deu início à palestra "Os 

dilemas das ciências no Brasil do 

futuro", que aconteceu no final 

de setembro, no Instituto Latino- 

Americano de Estudos Avança- 

dos (ILEA), dentro da programa- 

ção do Ciclo de Debates a 

Universidade do Futuro 2015, 

uma parceria do ILEA com a 

Adufrgs-Sindical. 

Segundo ela, o Brasil ainda não 

conseguiu estabelecer um 

sistema consistente de financia- 

mento das atividades de ciência, 

tecnologia e inovação. "Em 

tempos de crise ou não, há oscila- 

ções no orçamento do Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inova- 

ção, sempre sujeito a contingen- 

ciamentos e cortes", observou. 

A pesquisadora alertou para a 

drástica queda das verbas oriun- 

das do Fundo Setorial do Petróleo 

e Gás Natural (CT-Petro) em 

2014, a partir da aprovação da 

Nova Lei do Petróleo, que 

desvinculou o CT-Petro do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico 

(FNDCT). "O CT-Petro, que 

eqüivalia a cerca de 40% do 

montante do FNDCT até 2013, 

passou em 2014 a 4,3%. Essa 

batalha nós perdemos. Mas isso 

não quer dizer que jogamos a 

toalha", disse. 

Nader defendeu a criação de 

novos mecanismos e instrumen- 

tos de financiamento, uma vez 

que as fontes atuais não suportam 

o crescimento do sistema. Ela 

cogitou, inclusive, a possibili- 

dade de se buscar recursos na 

iniciativa privada, quando 

indagada sobre quais seriam as 

possíveis saídas. "No Brasil, o 

grosso do investimento em 

pesquisa é público. Temos que 

mudar essa mentalidade e 

convencer a iniciativa privada de 

que investir em ciência é funda- 

mental para dar um salto. Em 

países desenvolvidos, há muito 

investimento do setor produtivo 

na pesquisa". 

Outras fontes de financiamento 

enumeradas pela pesquisadora 

são o Fundo Social do Petróleo, a 

Compensação Financeira pela 

Exploração Mineral (CFEM), o 

Fundo de Universalização dos 

Serviços de Telecomunicações 

(Fust), o Fundo Patrimonial, entre 

outros. 

No caso do Fundo Social do 

Petróleo, existe uma proposta da 

SBPC de que metade dos recursos 

seja destinada à Ciência, Tecno- 

logia e Inovação (atualmente 

50% vão para educação e saúde) 

e, segundo Nader, há uma 

tendência do governo de destinar 

25%. Em relação à CFEM, um 

Projeto de Lei prevê que 12% do 

que for arrecadado seja desti- 

nado à União e, desse montante, 

40% vai para o FNDCT. Um 

projeto de autoria do senador 

Paulo Paim (PT/RS) prevê que 

10% do Fust sejam destinados à 

Ciência, Tecnologia e Inovação. 

"São todos recursos que temos 

que ir atrás", enfatiza. 

Descentralização da Pesquisa 

e Produção Científica 

De acordo com a pesquisado- 

ra, nos últimos 15 anos, houve 

uma descentralização da 

pesquisa no Brasil, antes 

altamente concentrada nas 

"Esse tripé 

(Ensino, 

Pesquisa e 

Extensão), que 

dizem ser 

indissociável, 

é fictício. 

Não existe isso. 

Todo mundo 

está fazendo 

tudo e ninguém 

está fazendo 

nada. Essa é a 

minha visão, não 

dá tempo pra 

fazer tudo". 

regiões Sudeste e Sul, sobretudo 

no estado de São Paulo. Isso se 

deve, segundo ela, aos progra- 

mas de interiorização do ensino 

superior no País, que gerou 

também a necessidade de 

implantação de programas de 

pós-graduação nos lugares mais 

distantes. "No final da década de 

90, o mapa da pesquisa mostrava 

boa parte do Brasil em branco. 

Hoje o mapa está todo colorido. E 

se formos olhar proporcional- 

mente à população dos estados, 

veremos que quase não há mais 

diferenças", disse. 

Através de gráficos, Helena 

Nader mostrou o crescimento na 

produção de pesquisa nos 

últimos 30 anos. Os números 

06 | ADVERSO 216 | Setembro / Outubro - 2015 



conferem que a pesquisa no 

Brasil não apenas cresceu em 

quantidade, mas também em 

impacto. O que precisa melhorar, 

segundo a pesquisadora, é a 

participação do Brasil em artigos 

internacionais, pois quanto mais 

autores de diferentes pafses 

assinam uma publicação, maior é 

o impacto da revista. No levanta- 

mento feito pela SBPC, também 

ficou claro que há pouca 

colaboração entre brasileiros e 

pesquisadores latino-ameri- 

canos. 

A presidente da SBPC chamou 

ainda atenção para o fato de que, 

no cenário da pesquisa, é neces- 

sário mais protagonismo, princi- 

palmente do setor produtivo, que 

poderia buscar apoio da 

Universidade. "Na agropecuária, 

devido à ciência, o Brasil é hoje o 

primeiro produtor de suco de 

laranja, açúcar e café, e o 

segundo em soja. Estamos plan- 

tando em lugares onde antes não 

tinha como fixar nitrogênio. Com 

o desenvolvimento das pesqui- 

sas, o Brasil deixou de aplicar o 

modelo europeu de agricultura", 

ressaltou. 

Modelo ultrapassado 

Para a presidente da SBPC, o 

atual modelo de universidade 

brasileira está exaurido, com 

métodos pedagógicos ultrapassa- 

dos, centrados na autoridade do 

professor, currículos rígidos e 

lineares. "A universidade pública 

brasileira está atravessando uma 

crise de valores. Crise financeira é 

superável, crise de valores é 

irreversível. Temos que repensar a 

universidade, para onde vamos, 

para quê estamos formando", 

questionou. Ela elogiou as 

políticas afirmativas, mas alertou 

para o fato de que não há um 

planejamento adequado para 

manter o aluno na universidade, 

faltam verba e infraestrutura. 

Autonomia 

Sobre autonomia universitária, 

EHelena Nader defendeu que não 

deve haver um modelo único, 

porque cada universidade está 

inserida em uma realidade 

diferente, tendo em vista o tama- 

nho do País. "O papel da Federal 

do Acre, por exemplo, tem que 

ser diferente do papel da Ufrgs. 

Primeiro, pela idade de cada uma 

e, segundo, pelo local onde estão 

inseridas. Temos que valorizar a 

todas, seja aquela que está cum- 

prindo a função de formar 

cidadãos para exercerem suas 

atividades seja aquela que está 

desenvolvendo a pesquisa. Esse 

tripé (Ensino, Pesquisa e 

Extensão), que dizem ser 

indissociável, é fictício. Não 

existe isso. Todo mundo está 

fazendo tudo e ninguém está 

fazendo nada. Essa é a minha 

visão, não dá tempo pra fazer 

tudo", observou. 

Para a pesquisadora, o modelo 

de autarquia não é adequado, 

mas deixou claro que esse tema 

ainda precisa ser muito discutido. 

Em relação à paridade para 

escolha dos gestores, Nader se 

colocou frontalmente contra. "O 

voto do estudante não pode ter o 

mesmo peso, porque o estudante 

é passageiro na universidade", 

defendeu. ■ 

K 
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Especial - Avaliação Institucional 

Desafio é criar 

uma cultura 

da avaliação 

Trabalhos de aprimoramento de metodologias e revisões dos instrumentos 

aplicados têm sido uma constante entre as comissões da Ufrgs, Ufcspa e IFRS. 

por Adriana Lampert 

A busca constante pela consolidação de uma 

cultura de avaliação institucional junto à 

comunidade acadêmica é apenas um dos desafios 

das Comissões Próprias de Avaliação (CPAs) das 

universidades e institutos federais gaúchos. 

A árdua tarefa de implementar instrumentos que 

garantam a credibilidade do processo e fisguem um 

maior número de adesões entre os usuários envolve 

uma série de ações de aprimoramento de 

metodologias, revisões quantitativas e qualitativas 

das perguntas aplicadas junto aos públicos 

consultados, e até estudo de adequação da 

legislação à realidade, quando se trata dos 

institutos federais. 
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a 

"Não somos universidade e temos especifici- 

dades que precisam ser pautadas no processo de 

avaliação para que possamos consolidar nossa 

identidade", justifica a presidente da CPA do 

Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), 

Márcia Amaral Corrêa de Moraes, ao defender que 

é preciso lutar para que os IFs sejam contemplados 

de forma mais específica no olhar avaliativo. Ela se 

refere ao fato de a Lei nQ 10.861/2004 - que ins- 

tituiu o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino 

Superior (Sinaes) - não dar conta de especifici- 

dades que envolvem os institutos federais e do que 

significa ter qualidade dentro de instituições como 

estas. 

Alguns elementos que o sistema nacional julga 

como fundamentais na avaliação (como indica- 

dores e critérios, a exemplo da regra que labora- 

tórios não podem ser compartilhados) andam na 

contramão do trabalho dos IFs. "É fundamental no 

IFRS que se compartilhe espaços, pelo princípio da 

verticalização do ensino: os alunos do 

Ensino Médio devem trabalhar junto com os 

da graduação e com os de stricto sensu. Para 

isso, é preciso misturar estas pessoas em um 

laboratório - mas este aspecto não está con- 

templado dentro dos instrumentos exigidos 

pelo MEC", exemplifica Márcia. A coorde- 

nadora da CPA destaca ainda que, apesar da 

lei não obrigar a avaliar o Ensino Médio, o 

IFRS, que trabalha com a idéia de verticali- 

zação do ensino, tem avaliado este item 

com a mesma proporção dos demais eixos. 

"Além de cumprir a legislação, buscamos 

de fato criar uma cultura de avaliação 

dentro do Instituto, de forma que as pessoas se per- 

cebam como protagonistas neste processo", com- 

pleta Márcia. 

No IFRS, o processo de criação de instrumentos 

de avaliação institucional se dá através de um tra- 

balho de cooperação entre servidores técnico- 

administrativos e docentes, para que os alunos res- 

pondam questões relativas às dez dimensões esta- 

belecidas pelo Sinaes-e "outras para além das dez 

dimensões", explica Márcia. 

A coordenadora da CPA do IFRS, que é pro- 

fessora de Ciências Humanas, Educação e Psico- 

logia, está desenvolvendo uma pesquisa que 

estuda a criação de um modelo específico de ins- 

trumento de avaliação para Institutos Federais. 

"Estamos ouvindo gestores dos cinco maiores IFs 

do País, além de presidentes de CPAs, até porque 

esta é a função da Comissão Própria de Avaliação: 

poder ser um balizador para que a gestão possa cor- 

ng! r rumos. 
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Especial 

Questionários mais robustos 

Até o final deste ano, a comu- 

nidade acadêmica da Univer- 

sidade Federal de Ciências da 

Saúde de Porto Alegre (Ufcspa) 

deverá responder a um novo ins- 

trumento de avaliação da institu- 

ição. "Os questionários estão 

mais robustos", define o coorde- 

nador da CPA da Universidade, 

Silvio César Cazella. Professor de 

Ciências da Computação, apesar 

de ter assumido a frente da 

comissão recentemente, Cazella 

tem maior intimidade com a 

prática de avaliação institucional 

graças à formação como ava- 

liador pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educaci- 

onais Anísio Teixeira (Inep). 

Segundo ele, o novo instrumento 

está instituído, mas passa por 

uma fase de ajustes técnicos no 

sistema online. "Estamos reali- 

zando integrações de sistemas, já 

que um foi adquirido e o outro foi 

desenvolvido pela instituição", 

explica. 

O foco do trabalho da CPA da 

Ufcspa deste ano foi a avaliação 

didático-pedagógica, ressal- 

tando a dimensão do ensino. 

Além das mudanças técnicas, o 
instrumento que estuda este 

aspecto sofreu alterações. "As 

questões foram pensadas de uma 

forma que alunos e professores 

tenham aderência na avaliação e 

não desistam de concluir o ques- 

tionário", comenta a pró-reitora 

de Planejamento da Universi- 

dade, Liane Rotta, que participa 

da disponibilização de recursos e 

do acompanhamento das metas 

da CPA. 

A base do instrumento foi 

totalmente revisada e inte- 

grada. Ao contrário do ante- 

rior, o questionário de ava- 

liação didático-pedagógica, 

que será aplicado ainda 

neste semestre (em cinco 

dos 15 cursos da que a insti- 

tuição oferece) apresenta, 

agora, as disciplinas vincu- 

ladas ao professor que as 

aplicou. "Anteriormente 

podiam ocorrer algumas 

inconsistências, quando um 

docente era avaliado como 

titular de uma disciplina, 

sendo que outro ministrou aulas 

no seu lugar", admite Cazella. O 

coordenador pondera que a 

falha ocorria porque nem sempre 

era possível ter rapidez de cor- 

rigir a troca no sistema. "Aequipe 

é pequena: temos apenas dois téc- 

nicos trabalhando nisso." Mas 

esta é apenas uma das revisões 

pelas quais passou o instru- 

mento: os formulários foram 

revistos tanto em termos de qua- 

lidade quanto em quantidade de 

questões, o que gerou enxuga- 

mento das mesmas. 
Dentro do sistema online da 

Ufcspa, os discentes terão acesso 

aos questionários de autoava- 

liação do aluno, avaliação de dis- 

ciplinas pelo aluno, e avaliação 

do professor pelo aluno, 

enquanto os docentes respon- 

derão à autoavaliação do pro- 

fessor e a avaliação da disciplina 

pelo professor. A divulgação será 

realizada via coordenadores de 

/ 

curso e chefes de departamento. 

"Os chefes informam aos coor- 

denadores de curso, que por sua 

vez informam os alunos e profes- 

sores por email. Mas também 

haverá divulgação na sala de 

aula pelos próprios docentes", 

esquematiza Cazel Ia. 

Conforme o coordenador da 

CPA da Universidade de 

Ciências da Saúde, a última parti- 

cipação da comunidade aca- 

dêmica no sistema de avaliação, 

em 2012, não foi muito alta, 

"apesar de todo o esforço" dos 

envolvidos na Universidade. Ao 

todo, responderam aos instru- 

mentos que avaliaram a infraes- 

trutura, além da dimensão didáti- 

co-pedagógica, apenas 25,85% 

dos estudantes, 29,15% dos pro- 

fessores e 46,7% dos servidores 

técnico-administrativos. A 

expectativa, segundo a pró- 

reitora, é que este ano a partici- 

pação aumente. 
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Divulgação "corpo a corpo" 

Entre as metas da atual 

Comissão Própria de Avaliação 

do IFRS, o maior desafio é 

aumentar a participação dos 

egressos e da comunidade 

externa. "Não temos tido muito 

sucesso em conseguir um 

número razoável de partici- 

pantes destes dois públicos", 

admite o secretário da CPA e pro- 

fessor da área de Informática, 

Fábio Yoshimitsu Okuyama. 

Segundo ele, a adesão, tanto do 

primeiro grupo quanto do 

segundo, gira em torno de 1%. 

Além do instrumento online, as 

tentativas algumas vezes passam 

pelo questionário em papel, 

porém sem grande sucesso. 

"Muita gente acredita que este é 

um instrumento formal, mas que- 

remos trabalhar no sentido de 

que entendam que ele existe 

para que ocorram melhorias no 

Instituto." 

A divulgação do trabalho da 

CPA e da importância de que a 

comunidade acadêmica par- 

ticipe da avaliação institucional 

é intensa, garante a presidente da 

comissão, Márcia Amaral Corrêa 

de Moraes. "Trabalhamos nisso 

365 dias do ano, no portal da 

CPA, por email e pelas redes 

sociais, inclusive com interações 

e enquetes direcionadas aos 

alunos, no estilo: vVocê sabia 

que?'", exemplifica a gestora. 

Antes do período de respostas, há 

uma campanha de mobilização, 

e durante o mês de aplicação é 

realizada uma divulgação 

"corpo a corpo". 

"Os estudantes são os mais 

indiferentes a este tipo de 

processo, mas trabalhamos de 

forma que, com o tempo, eles se 

apropriem desta necessidade de 

serem atores de fato da avaliação 

institucional", comenta Márcia. 

Dos 13,3 mil discentes do IFRS, 

apenas 30% têm participado do 

processo. "O que se percebe é 

que os alunos respondem mais 

quando querem reclamar dos 

professores", constata Okuyama. 

"Ainda assim, pelo que tenho 

escutado em encontros 

nacionais de CPAs dos quais 

participo, realmente nosso 

parâmetro é bem positivo em 

relação ao cenário dos demais", 

pondera Márcia. Na instituição, 

a adesão maior é dos professores 

(80%) e técnicos (mais de 60%), 
informa. 

"Atribuímos esta participação 

ao trabalho de sensibilização e 

divulgação, intensificado com a 

aproximação de quem precisa 

responder quando chega o 

período da aplicação", explica 

ele, apontando que a adesão dos 

alunos seria menor sem o "corpo 

a corpo" feito em sala de aula. 

Realizado por membros das Sub- 

comissões Próprias de Avaliação 

(SPA) de cada um dos 1 2 campi, 

"o processo envolve 108 pes- 

soas, incluindo titularesesuplen- 

tes", calcula a presidente da CPA 

central. 

Este ano, o instrumento online 

entra no ar entre o final de 

outubro e início de novembro, e 

permanece aberto para respostas 

durante um mês. Os alunos terão 

à disposição um laboratório espe- 

cífico para realizar o processo de 

avaliação. Apesar de não opi- 

narem sobre a instituição como 

um todo, ainda assim avaliarão o 

IFRS dentro de critérios que com- 

preendem as dez dimensões do 

Sinaes, além dos respectivos 

cursos. Neste caso, realizando 

uma autoavaI iação deles 

mesmos e a avaliação dos profes- 

sores, que por sua vez avaliam a 

si mesmos e aos cursos. No total, 
o questionário tem 15 perguntas, 

que incluem temas gerais, como 

planejamento e aplicação de 

recursos da instituição. Posterior- 

mente, o relatório com os resul- 

tados é divulgado em murais, no 

site da instituição e nas redes 

sociais, com as informações atu- 
alizadas, sempre que o problema 

identificado for corrigido. 

Q 
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Profissionalização das CPAs 

Somando duas décadas de avaliação institu- 

cional -que iniciou com a criação dos Núcleos de 
Avaliação de Unidades (NAUs) e foi ampliada a 
partir do decreto da Lei 10.861 e da introdução da 

CPA, que atua como órgão pensante do processo, 

a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(Ufrgs) busca "profissionalizar" sua comissão. Em 
setembro, a instituição promoveu um simpósio 

sobre o tema - o Avalies -, com o objetivo de 
debater o estado da arte da avaliação e traçar dire- 

trizes para a aplicação de metodologias que 
garantam credibilidade no processo. O evento 

reuniu docentes e gestores de instituições de 
ensino superior do Brasil e do exterior, e deve pros- 

seguir nos próximos anos. 

"O Avalies trouxe 'mais gás' para as CPAs de 
todo o País", comemora a vice-presidente e repre- 

sentante regimental da Comissão Própria de Ava- 
liação da Ufrgs, Cláudia Rodrigues. "Tivemos a 
participação de painelistas renomados, com seus 

estudos de casos", comenta a docente, que é pro- 

fessora do curso de Engenharia de Produção na 
Universidade. Um dos temas que ela destaca é o 
impacto dos rankings na avaliação. "Se em um 

ano, por alguma alteração de indicador, muda a 
posição da universidade em um ranking, o que 

isso impacta na vida acadêmica?", questiona. 
"Se formos pensar na autoavaliação instituci- 

onal, há vários critérios que não são considera- 
dos", explica. E pondera; "Se uma universidade 
for se nivelar pelo que os rankings solicitam, não 

irá crescer institucionalmente. Acho que algumas 
palestras do Avalies nos ajudaram a refletir sobre 
isso. Somos bons em aspectos que entram nos ran- 

kings, mas também em outros que estão fora, 
como a extensão, por exemplo. No entanto, se 

formos avaliar o papel da extensão na graduação - 
trabalhada em diversos cursos, por vários 
docentes - verificamos que não é tão impactante, 
inclusive institucionalmente. Qual o impacto que 
a extensão (que é muito importante) tem para o 
professor na carreira docente, na progressão fun- 

cional?". 
Provavelmente, quando a Ufrgs implementar 

instrumento que avalie a dimensão da extensão, 

esta pergunta possa ganhar força e gerar resul- 
tados distintos da realidade atual. "Por enquanto, 

V A 
| Cláudia Rodrigues llifrgs) 

o que temos são instrumentos para avaliar o 
ensino de graduação, o de pós-graduação e a auto- 

avaliação docente", enumera a vice-presidente da 
CPA. Cláudia destaca que nos últimos meses a 
comissão da Ufrgs tem se debruçado na imple- 
mentação do instrumento de avaliação dos 

egressos e o de Ensino à Distância (EAD), ambos 
previstos para serem aplicados a partir do final 
deste ano. Dentro da CPA da Ufrgs, ainda não se 
tem previsão de quando será possível avaliar pes- 
quisa, extensão, infraestrutura, gestão, entre 
outras demandas da série. "É difícil! Precisamos 
tocar as prioridades", reconhece. "Todas as segun- 

das-feiras nos reunimos para elaborar cada um 
dos instrumentos. Recentemente, entrou na pauta 
a avaliação do Colégio Aplicação, que precisa ser 

pensada. E dependendo do instrumento, exige 
quase um ano de trabalho", justifica. 

A demora do processo de formulação ocorre 
porque cada pergunta deve ser muito bem 
estudada pelo grupo, que agrega representantes 
de docentes, discentes, técnico-administrativos e 
comunidade externa,que tem ponto de vista, 
muitas vezes, distintos. Cláudia ressalta que o 
principal desafio desta gestão da CPA é, justa- 
mente, desenvolver os instrumentos que estão na 
seqüência. Além dos já citados, as dimensões de 
gestão e de infraestrutura também estão na fila 

para 2016. 
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Resultados concretos 

A avaliação institucional do IFRS acontece desde 

2011, um ano depois que iniciaram os cursos superi- 

ores. Ainda assim, já é possível listar alguns resul- 
tados concretos do sistema: nas primeiras avalia- 

ções, sempre era apontada uma fragilidade dos 

acervos das bibliotecas, tanto em quantidade como 

em qualidade, e isso tem sido corrigido continua- 

mente. "Vemos que há uma vontade política neste 

sentido", observa a presidente da CPA, Márcia 

Amaral Corrêa. Também a segurança e a estrutura 

física dos prédios (questão da acessibilidade), pas- 

saram por uma evolução "muito grande", segundo a 

gestora, que ainda aponta necessidades de melhoria 

em algumas pró-reitorias. "Na medida em que se 

percebe que se perdeu adesão, por exemplo, na área 

de extensão, no ano seguinte já se corrige", exempli- 
fica. 

Além da CPA central aplicar a lei dos Sinaes entre 

a comunidade acadêmica, cada campus faz seu pro- 

cesso específico de autoavaliação. "Temos um olhar 

para os campi separadamente, e também para toda a 
Instituição. Observamos o todo olhando para cada 

uma das partes", descreve. No instituto, os resul- 
tados da avaliação são apresentados para o colégio 

de dirigentes, que inclui todos os pró-reitores, a rei- 

toria e os diretores de campus. Em março, 
cumprindo a lei dos Sinaes, o relatório geral 

de avaliação institucional é enviado para o 

Ministério da Educação (MEC), onde, além 

de dados referentes às dez dimensões, 
seguem as indicações de superação, que 

também são encaminhadas à gestão do Insti- 

tuto. 
Dentro do IFRS, a gestão avalia os resul- 

tados e em seguida se reorganiza. "Estabele- 
cemos um diálogo constante. Tanto que este 

ano fizemos o recredenciamento da Insti- 

tuição e à CPA foi atribuído (pelo MEC) o con- 

ceito máximo (nota 5), pelo trabalho que tem 

executado. No caso da Instituição, a nota foi 

4,4", destaca a presidente da Comissão. Ela 

mesmo analisa qualitativamente os dados 

das respostas. "É um trabalho que exige dedi- 

cação o ano inteiro, estamos sempre 

olhando outros dados, apresentamos ao colégio de 

dirigentes, ao reitor, dialogamos... caso contrário, 

não adianta a CPA trabalhar de um lado e a gestão de 

outro." 

No âmbito de fragilidades, algo que ainda deve ser 

resolvido é a ouvidoria do IFRS. Mas em geral, a 

comunidade acadêmica está satisfeita com a Institu- 

ição, segundo as últimas coletas de dados. "Perce- 

bemos que o trabalho vem sendo melhor avaliado a 

cada ano, e isso é muito bonito de ver, porque é 
através desse trabalho dialógico que acertamos o 

que precisa ser acertado", observa Márcia. "Claro 

que algumas ações ainda precisam entrar no plane- 
jamento estratégico da Instituição, mas isso demora 

um pouco", pondera o secretário da CPA, Fábio Yos- 

himitsu Okuyama. 

Na Ufcspa, o instrumento de avaliação da infraes- 

trutura tem gerado informações para ação da gestão, 
monitorada pela Pró-Reitoria de Planejamento junto 

aos setores envolvidos. "Surgiram várias sugestões 

de ações, como, por exemplo, melhorias na cafe- 

teria. A partir daí, conversamos com o ecônomo e, 

entre outras mudanças, adequou-se o menu de lan- 
ches, para atender o apontamento feito pela comu- 

nidade acadêmica", descreve a pró-reitora de Plane- 
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jamento, Liane Rotta. 
"Temos toda uma vontade de 

equipe para que a avaliação real- 

mente funcione", afirma o coor- 

denador da CPA da Ufcspa, 

Silvio Cazella. Um ponto baixo, 

segundo ele, é que a greve atra- 

palhou alguns momentos do pro- 

cesso, o que deve ter acontecido 

também em outras instituições". 

De acordo com o coordenador, 

a meta da comissão para 2016 é 

ter todos os 15 cursos avaliados 

na questão pedagógica, além de 

progredir para avaliar a coorde- 

nação (pares avaliando suas che- 

fias) e obter êxito em adesão da 

comunidade acadêmica. 
Cazella não considera que a 

(ainda) baixa participação dos 

alunos ocorra por resistência ao 

instrumento. "Ainda não se tem 

conhecimento de qual é a reper- 

cussão deste tipo de prática (de 

avaliação). Tudo é uma questão 

de mudança de cultura." Na Uni- 

versidade, além de voluntária, a 

participação das consultas é anô- 

nima. "O sistema não permite 

identificação de quem avaliou. 
Não há motivo para receio na 

hora de responder os questioná- 

rios", garante o gestor. 

Na Ufrgs, segundo a secretária administrativa da Secretaria de 

Avaliação Institucional (SAI), Ronise Dias Machado, além dos 

resultados de cada processo avaliativo, também as atas das reu- 

niões da CPA são publicadas abertamente no site da Univeri- 

sade, para que a comunidade - interna e externa - possa acom- 

panhar tudo que está sendo discutido e decidido. "Lá estão 

expostas as discussões das implementações dos instrumentos e 

todas as decisões que ocorrem, inclusive quando há mudanças 

nos questionários de avaliação." 

Conforme Ronise, a participação dos 28 Núcleos de Ava- 

liação de Unidades (NAUs) vem se fortalecendo na atual gestão 

da SAI, que "tem ajudado muito" no trabalho de consolidação 

da cultura de avaliação dentro das unidades. "Os NAUs são esti- 

mulados a terem seus projetos independentes, de forma que não 

sejam padronizados, mas sim de acordo com as demandas de 

cada unidade", comenta Ronise. A idéia é de que também estes 

núcleos façam suas avaliações, deem diagnósticos e enca- 

minhem os resultados para os gestores tomarem as iniciativas de 

melhorias necessárias. "É um trabalho de formiguinha, mas tem 

muita gente mobilizada. E quanto mais se promover, mais as 

pessoas se conscientizam da importância da avaliação instituci- 

onal." 

A vice-presidente da CPA da Ufrgs, Cláudia Rodrigues, explica 

que, atualmente, é a SAI quem salva os resultados (da avaliação 

geral feita junto à comunidade acadêmica) de cada NAU, que. 

por sua vez. tabula e apresenta para os gestores da unidade. Por 

outro lado, os núcleos de avaliação enviam relatórios de autoa- 

valiação para a CPA. "Quanto ao diálogo com administração 

central, estamos bem afinados, inclusive sempre recebemos per- 

guntas (que vão mudando a cada instrumento) da gestão, para 

inserir nos questionários ativos (além das 11 questões fixas)." 

Conforme a vice-presidente da CPA, outra forma de diálogo 

ocorre com a participação da administração central no processo 

de elaboração do relatório de autoavaliação institucional, que 

detalha as dez dimensões do Sinaes, para ser enviado ao MEC 

em março. Recentemente, a Universidade instituiu a Semana de 

Avaliação. A primeira ocorreu em julho, quando foram repas- 

sados à administração central os resultados dos instrumentos 

aplicados no último processo avaliativo. 
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Sistema com limites 

Integrante da CPAda Ufrgs, como 

representante dos discentes de pós- 

graduação, o doutorando em Edu- 

cação Bernardo Sfredo Miorando 

admite que a maior parte dos 

alunos deste nível enxerga o 

sistema de avaliação "com os 

limites que tem". O primeiro formu- 

lário específico para a pós- 

graduação foi aplicado o no pri- 

meiro semestre de 2015, mas, 

segundo Miorando, "já dá para ter 

alguma leitura preliminar da per- 

cepção dos estudantes": a baixa 

adesão (20%) é um dado que reflete 

a pouca visibilidade da avaliação 

entre os alunos, ou pelo menos do 

processo de autoavaliação da 

Ufrgs, sugere o discente integrante 

daCPA. 

Miorando avalia que no caso da 

pós-graduação um dos complica- 

dores pode ser a "visão individua- 

lista" dos estudantes, muito por 

causa das exigências da forma 

como o trabalho nos programas é 

configurado pelas agências de 

fomento e políticas nacionais-dei- 

xando de lado a visão de uma res- 

ponsabilidade coletiva e compro- 

misso social de um processo forma- 

tivo. "Mas também, com relação ao 

conhecimento e utilidade da ava- 

liação institucional, a maioria dos 

estudantes ainda não sabe para que 

serve - tanto na graduação quanto 

na pós graduação", observa o dou- 

torando. A aluna do quarto 

semestre do curso de Agronomia, 

Juliane Totta, confirma a teoria de 

Miorando: "Nunca ouvi falar em 

avaliação institucional, conheço 

somente a avaliação dos professo- 

res", informa a discente, sem saber 

que fala de um dos instrumentos do 

processo como um todo. 

Ainda que não tenha idéia do 

sistema ao qual aderiu, Juliane já res- 

pondeu três formulários de ava- 

liação dos docentes pelos dis- 

centes. A estudante ficou sabendo 

desta possibilidade ao entrar no site 

da Ufrgs para fazer uma matrícula. 

"Surgiu um link e respondi, porque 

acho importante: alguns profes- 

sores têm atitudes estranhas ou, às 

vezes, fazem coisas que a gente não 

concorda, enquanto outros fazem 

algo muito bom - então o instru- 

mento também serve para elogiar." 

Além de ter dúvidas, por ouvir 

dos colegas que a "avaliação dos 

professores não serve para nada", 

Juliane tem suas próprias críticas 

em relação ao instrumento: "Acho 

que em alguns momentos não se 

aplica bem - caso de alguns profes- 

sores que não aparecem no formu- 

lário de avaliação, ou quando se 

tem aula com um docente que subs- 

tituiu outro por um semestre, e isso 

não vai constar ali. Ou seja, ocorre 

de se ter que avaliar um professor 

que não deu aula na disciplina vin- 

culada. Neste caso, eu coloco 

neutro, porque não tenho o que 

dizer." Outras reclamações da estu- 

dante é que há perguntas muito "bu- 

rocráticas" e que o espaço aberto 

para comentários é "muito curto". 

"Apesar de tudo, acho importante 

dar voz aos alunos", conclui. 
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Reações Adversas 

A falta de clareza de como as informações serão 

utilizadas e qual o retorno irão gerar é, justamente, 

o maior empecilho para adesão de estudantes da 

pós-graduação ao sistema de avaliação instituci- 

onal, acredita o integrante da CPA da Ufrgs, Ber- 

nardo Sfredo Miorando. "Há uma certa descon- 

fiança nos processos de avaliação no âmbito da 

pós-graduação, bem como a necessidade de escla- 

recimentos dos propósitos, do que será feito da ava- 

liação interna, para que entendam que é diferente 

da externa da Capes, por exemplo, que exerce uma 

pressão forte de resu Itados e produtividade." 

O discente acredita que os estudantes precisam 

"se sentir motivados", na medida em que percebem 

que o processo vai ao encontro dos anseios em 

relação ao sistema educativo que estão sendo cha- 

mados para avaliar. "Talvez possa ter ocorrido uma 

falha no processo de implementação, ou faltado 

uma conversa no momento de lançamento do ins- 

trumento de avaliação, para que fosse explicado 

como foi produzido, qual é o formato e - dentro de 

uma certa possibilidade - abrir espaço para se per- 

guntar à comunidade se está de acordo com a rea- 

lidade ou se existem outros elementos que 

poderiam ser inseridos." 

Entre os servidores, esta é uma lacuna latente: "O 

processo de avaliação institucional para ser 'aceitá- 

vel', careceria de democracia que incluísse, no 

mínimo, a manifestação e contribuição paritária 

dos técnico-administrativos e estudantes", defende 

a geógrafa e responsável pelo Setor de Ambiente da 

Prefeitura do Campus do Vale, Márcia Regina 

Pereira Tavares. "Falta um olhar diferenciado. Por 

sua vez, a servidora Vera Rosane Rodrigues de Oli- 

veira, que dirige a Divisão de Moradia Estudantil da 

Ufrgs considera que "a forma hierárquica como está 

implementada, mesmo tendo retorno de todas as 

instâncias envolvidas no processo, não pensa a ins- 

tituição como um todo". Ela vê fragmentos no sis- 

tema. "Cada setor avalia a demanda de sua unidade 

e não pensa o processo - a Instituição não é só pós- 

graduação, graduação etc., mas sim um conjunto. 

Há uma necessidade de que a avaliação seja mais 

coletiva." Na opinião de Vera, o processo avaliativo 

da instituição é falho. "Quem está na ponta sequer 

percebe os resultados", critica. 

"A CPA tem limites, principalmente falta de 

pessoas e de tempo para trabalhar, e acredito que 

existem certas dificuldades na Universidade em 

vista dos próprios tempos e organização das instân- 

cias", pondera Miorando. "O que alunos e técnicos 

dizem, reflete estes limites, mas é preciso ter 

paciência para colocar os processos em anda- 

mento, considerando os tempos de implantação, e, 

assim, ouvir todos os públicos envolvidos, capturar 

as opiniões e fazer ajustes para que o processo cor- 

responda aos interesses da comunidade acadê- 

mica. Mas esta é apenas a minha opinião", finaliza. 
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Especial - Avaliação Institucional 

/ 

Daltro Nunes 

"É preciso traçar diretrizes 

que garantam a credibilidade 

na avaliação institucional'1 

por Adriana Lampert 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
promoveu recentemente (nos dias 17 e 18 de 
setembro) o primeiro Simpósio Avalies, com 
foco na avaliação da Educação Superior como 
uma área de conhecimento científico. O 
evento - que tratou de temas como Planeja- 
mento Institucional, Mobilidade Acadêmica, 
Educação à Distância, Formação de Docentes 

e Reserva de Vagas - reuniu mais de 240 repre- 
sentantes (professores, pesquisadores e ges- 

tores) de instituições de Ensino Superior do 
Brasil e do exterior. Segundo o presidente da 
Comissão Própria de Avaliação (CPA) da Ufrgs, 
professor Daltro Nunes, que também é secre- 
tário de Avaliação Institucional da Universi- 
dade, a idéia é que o encontro ganhe novas edi- 
ções. "Não necessariamente precisa ocorrer na 
Ufrgs, pode ser realizado em outras Ifes do 
País", sugere o professor, que foi o coorde- 
nador geral do Avalies. 
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Nunes considera fundamental fortalecer a credibilidade na avaliação", explica Nunes, 

cultura de avaliação dentro das Ifes. "Isso se Em entrevista à revista Adverso, o presidente 

consegue quando toda a comunidade aca- da CPA/Ufrgs lembrou que o Brasil tem 2.020 

dêmica de uma universidade se preocupa com instituições de Ensino Superior, que contam 

a questão da qualidade." Pioneira no Brasil em cada uma com sua própria comissão de avali- 

processos de avaliação interna, a Ufrgs mantém ação, mas que a maioria destas "está sem rumo, 

seus Núcleos de Avaliação de Unidades e se pergunta como avaliar". Neste sentido, 

(NAUs), que foram os primeiros responsáveis explica, o Avalies foi pensado para servir como 

pelo processo (criados antes da Lei 10.861, que um suporte científico para as avaliações, possi- 

instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da bilitando que a comunidade acadêmica apro- 

Educação Superior - Sinaes), agora vinculados funde seu conhecimento no processo avalia- 

à CPA. Após anos de atuação neste sentido, a tivo, obtendo melhores resultados. "E, certa- 

Universidade, agora, quer trabalhar no inter- mente, a partir da discussão que se iniciou 

câmbio de informações sobre o estado da arte nesta primeira edição - que contou, inclusive, 

do conhecimento da avaliação, e focar no que com conferencistas internacionais - aqueles 

se vem fazendo em pesquisa na área. "É preciso que estão envolvidos no processo devem con- 

traçar diretrizes para que, uma vez gerado seguir melhorar o sistema de avaliação em suas 

conhecimento sobre este assunto, as universi- respectivas instituições", considera, 

dades apliquem metodologias que garantam 

Adverso - Mesmo após 

tantos anos de implemen- 

tação do Sinaes, a avaliação 

institucional ainda gera incer- 

tezas. Em que sentido um Ava- 

lies contribui neste processo? 

Daltro Nunes - Atualmente o 

Brasil tem 2.020 instituições de 

Ensino Superior realizando ava- 

liação institucional, e todas 

passam pela mesma dificuldade 

quando se trata dos resultados 

terem credibilidade dentro e fora 

da universidade. O que a gente 

vem observando País afora é um 

apelo para que estas avaliações 
tenham um cunho científico, 

com metodologia, modelo de 

avaliação, métricas e estatísticas 

estabelecidas. Atualmente, cada 

instituição tem sua metodologia 

de ensino - umas mais avança- 

das, outras menos, algumas 

manuais, outras automatizadas 

-, mas não se pode garantir que 

tenhamos qualidade nestas ava- 

liações. É preciso traçar uma dire- 

triz para que, uma vez gerado 

conhecimento sobre este 

assunto, as universidades apli- 

quem metodologias que 

garantam credibilidade na avali- 

ação. Existe este apelo para que 

0 assunto seja tratado de forma 

científica. O Simpósio nasceu 
em meados de 2014, por inicia- 

tiva do reitor Carlos Alexandre 

Neto. E trabalhamos, desde 

então, na viabilização do 

evento. Inicialmente, criamos 

chamadas de artigos, e rece- 
bemos 50 textos sobre os mais 

diversos temas. Vinte deles 
foram selecionados pelo Comitê 

Executivo para apresentação 

oral, que ocorreu entre os dias 

1 7 e 18 de setembro, e outros 15 

apresentados no saguão do 

Salão de Atos da Ufrgs na forma 

de posters. 

Adverso - De onde vieram 

os artigos? 

Daltro Nunes - De diversas 

universidades do Brasil, Uru- 

guai, Argentina, Paraguai, 

Colômbia e até do Japão. Aliás, o 

Brasil foi muito bem represen- 

tado no evento, que debateu 

formas de avaliação que deem 

credibilidade aos resultados. 

Este foi o primeiro Simpósio, mas 

a idéia é continuar os encontros. 

Adverso - Há troca de infor- 

mações com CPAs de outras 

instituições de ensino supe- 

rior no Estado? 

Daltro Nunes - Não, apesar 

de haver um desejo de que exista 

este intercâmbio de informa- 

ções. Gostaríamos de trocar 

experiências com as CPAs do 

IFRS e da Ufcspa, por exemplo, 

que estão entre as Ifes mais pró- 

ximas. Mas também seria muito 

enriquecedor se criássemos um 
fórum de CPAs em nível estadual 

e até mesmo nacional (como 

existe o fórum dos Pós-Reitores 

de Graduação ou dos Prós- 
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Reitores de Planejamento) para 

se discutir as questões da avalia- 

ção. O Simpósio veio nesta dire- 
ção. A partir de agora, asCPAsde 

todo o País vão se orientar no sen- 

tido de fazer uma avaliação mais 

qualificada, e esta troca de expe- 
riências é importante. 

Adverso - Na sua opinião, 

de que forma a avaliação do 

trabalho desenvolvido no 

Ensino Superior deve refletir 

na sociedade? 

Daltro Nunes - Um dos 

grandes objetivos da avaliação é 

fazer diagnósticos nas dez 

dimensões estabelecidas pelo 

Sinaes: ensino, pesquisa e exten- 

são, assistência estudantil, PDI, 

responsabilidade social, comu- 

nicação com a sociedade, polí- 

ticas de pessoal para corpo 

docente e técnicos administrati- 

vos, organização e gestão, infra- 

estrutura física, planejamento e 

avaliação, e sustentabilidade 
financeira. Os resultados, anual- 
mente, são repassados pela 

Administração Central aos ges- 

tores e cabe a eles utilizar estes 

dados para implementar ações 

que visem resolver os problemas 

apontados. Temos, para fins de 

transparência, um Painel da Qua- 

lidade, onde exibimos os resul- 

tados da avaliação da Universi- 

dade como um todo, uma vez 

que a Ufrgs, sendo paga pelo con- 

tribuinte deve mostrar o trabalho 

que está desenvolvendo com o 
dinheiro público que nela é apli- 

cado. Além disso, temos na CPA 

duas vagas para representantes 

da sociedade, que podem ser 

membros de instituições e enti- 

dades como a CUT ou a Fiergs, 
por exemplo. Atualmente, temos 

um representante da Adufrgs- 

Sindical e um representante da 

"A Universidade quer 

saber como nossos 

egressos estão 

atuando no mercado 

de trabalho. 

E, se possível, 

queremos 

dados comparativos 

para saber como 

nossos ex-alunos 

estão em comparação 

com os de outras 

instituições, para que 

possamos realimentar 

nossos cursos de 

graduação". 

Associação dos Antigos Alunos 

da Universidade. Mas varia a 
cada ano. 

Adverso - A Associação de 

Antigos Alunos ajuda na meta 

da CPA de implementar pes- 

quisa junto aos egressos, por 

exemplo? 

Daltro Nunes - Sim, já ajudou 

na criação do instrumento de 
avaliação dos egressos, que está 

pronto há dois anos. Neste sen- 

tido, a Associação participou 

intensamente. Agora, falta cons- 

truir a ferramenta on-line, onde 

possamos aplicar esta pesquisa. 

Mas posso adiantar que este ins- 

trumento de avaliação é muito 

complicado do ponto de vista 

operacional, porque vasculha a 

vida do egresso (se tem ou não 
pós-graduação, se foi monitor, se 

foi bolsista de Iniciação Cientí- 

fica ou não) para traçarmos um 

perfil do participante e, depois, 
aplicar as perguntas corretas. 

Muitas nem aparecerão, por não 

se aplicarem a determinado per- 

fil. Precisa ser um instrumento 

dinâmico, com abas que vão se 

abrindo ou fechando na medida 

em que o egresso vai respon- 

dendo as questões. Quando con- 

seguirmos aplicá-lo teremos um 

bom feedback deste público. A 

Universidade quer saber como 

nossos egressos estão atuando 

no mercado de trabalho. E, se 

possível, queremos dados com- 

parativos para saber como 

nossos ex-alunos estão em com- 

paração com os de outras i nstitu- 

ições, para que possamos reali- 

mentar nossos cursos de gradua- 

ção. A meta é implementar esta 

ferramenta até o final do ano ou, 

no máximo, no primeiro 

semestre de 2016. Mas, antes 

disso, temos que fazer o instru- 

mento de avaliação do Colégio 

Aplicação, pois os professores 
daquela instituição, para pro- 

gredir na carreira, precisam ser 

avaliados também pelos discen- 

tes, e não estão sendo. O Apli- 

cação já nos passou uma minuta 

com as questões fundamentais 

para que esta avaliação seja efi- 

ciente e nós vamos, rapida- 

mente, preparar um instrumento 

para este público. 

Adverso - Como foi a parti- 

cipação dos discentes e 

docentes da Ufrgs na avali- 

ação que foi encerrada em 

agosto deste ano? 

Daltro Nunes - Na Ufrgs, a 

avaliação vem crescendo a cada 

semestre. Neste último, batemos 

o recorde. Quando começamos, 

a participação de alunos de gra- 

duação ficava em 20%, depois 

passou para 40% e, no semestre 
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passado, já estava em 60%. No 

primeiro semestre de 2015 ficou 

em 60,99% dos 35 mil alunos da 

Universidade. No caso dos pro- 

fessores, no semestre passado, 

chegamos a mais de 70%. Já, na 

última pesquisa, acabou em 

67% por causa do primeiro 

semestre, que termina em julho, 

e o tempo de avaliação é mais 

curto, ali só temos um mês para 

avaliar, enquanto no segundo 

semestre a pesquisa dura três 

meses. 

Adverso - E os resultados 

apresentados na última avali- 

ação já traçam alguma ação 

futura? 

Daltro Nunes - Não. Uma 

coisa é avaliação e outra é ges- 

tão. E não misturamos, porque, 

no final das contas, pode preju- 

dicar a eficiência. Aliás, é bom 

salientar que, mesmo avançada 

com relação a outras universi- 

dades no processo de avaliação, 

foi somente este ano, em julho, 

que a CPA da Ufrgs conseguiu 

sentar com os gestores e, pela pri- 

meira vez, passar a eles os pro- 

blemas da Universidade. E os 

NAUs fizeram a mesma coisa, 

no âmbito das unidades. 

Teremos o próximo encontro em 

julho do ano que vem e, então, 

será possível fazermos compara- 

ções e detectar o que melhorou 

ou não neste período. Desde 

2013/02, estamos avaliando 

com o novo modelo, que inclui 

a resposta dos alunos na avali- 

ação da qualidade da Universi- 

dade. Assim, chegamos a uma 

nota, que vem crescendo a cada 

avaliação. 

Adverso - E quais são as prin- 

cipais críticas dos alunos? 

Daltro Nunes - Eles recla- 

maram da dificuldade de acesso 

às bibliotecas e do acesso on- 

line aos recursos da Universi- 

dade (como matrículas, por 

exemplo). Se eles têm razão eu 

não sei, mas reclamaram. 

Também há queixas de que o 

acesso ao w i-fi é d i fíc i I. 

Adverso - Recentemente 

ocorreu reciclagem de inte- 

grantes da CPA da Ufrgs. O 

que muda com a nova comis- 

são? 

Daltro Nunes - Como execu- 

tores das decisões da CPA, 

ficamos felizes que o reitor 

Carlos Alexandre Neto tenha 

mantido a metade dos 18 mem- 

bros, o que preserva a memória 

da Comissão. E os novos estão 

trazendo boas idéias. Temos 

uma Comissão muito rica, que 

certamente vai contribuir bas- 

tante para os próximos trabalhos 

da CPA. 

Adverso - Qual sua opinião 

sobre o processo de avaliação 

na Univesidade? 

Daltro Nunes - A Universi- 

dade está bastante avançada na 

questão da avaliação institucio- 

nal, até porque foi uma das pri- 

meiras a trabalhar isso, no início 

da década de 1990. E nos 

últimos anos, a Ufrgs tem se 

debruçado na construção de ins- 
trumentos de avaliação para 

que, dos dados extraídos deles, 

se possa tirar diagnósticos 

importantes a serem repassados 

para a gestão, tanto em nível de 

Reitoria como de unidades, 

através de seus núcleos de avali- 

ação. Estamos no caminho. 

Ainda vai levar mais uns cinco 

anos até que possamos contem- 

plar o desenvolvimento (e a ope- 

ração online) das dez dimensões 

"Observamos que 

tanto alunos como 

professores ainda 

estão muito 

'/generosos,, na hora 

de dar as notas, que, 

por sua vez, podem 

não estar medindo a 

realidade. Por isso, 

uma preocupação da 

CPA é criar 

estratégias para 

estimular alunos e 

professores a 

refletirem bem, antes 

de apontar uma nota, 

seja boa ou ruim". 

do Sinaes. A CPA tem trabalhado 

muito neste sentido. Nossa luta é 

para criar dentro da Universi- 

dade uma cultura de avaliação, 

que ainda está em seus primór- 

dios. Agora é que estão surgindo 

os seus primeiros desdobramen- 

tos, como a progressão funcio- 

nal. Observamos que tanto 
alunos como professores ainda 

estão muito "generosos" na hora 

de dar as notas, que, por sua vez, 

podem não estar medindo a rea- 

lidade. Por isso, uma preocu- 

pação da CPA é criar estratégias 

para estimular alunos e profes- 

sores a refletirem bem, antes de 

apontar uma nota, seja boa ou 

ruim. Acreditamos que o funda- 

mental, neste momento, é forta- 

lecer a cultura de avaliação. ■ 
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Campanha Salarial 

s 

Negociação salarial 

perto de um desfecho 

A novela da negociação dos professores com o 

governo federal está perto do fim. A determinação 

do Proifes-Federação na defesa dos interesses da 

categoria deve garantir um final satisfatório para as 

reivindicações dos docentes em um ano de pro- 

funda crise política e econômica. O atraso na apro- 

vação da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

foi o que propiciou mais tempo de negociação e, 

em conseqüência, um acordo mais favorável para 

os professores, especialmente nas questões de refe- 

rente à reestruturação da carreira. 

A aceitação do reajuste de 10,5% nos próximos 

dois anos (5,5% em agosto de 2016 e 5% em 

janeiro de 2017) pelo o Conselho Deliberativo do 

Proifes-Federação foi condicionada a avanços em 

outros itens. Entre eles, o início da reestruturação 

das Carreiras de Magistério Superior (MS) e de 

Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), que 

faz parte da proposta original, mas ainda não saiu 

do papel. Essa primeira parte da reestruturação 

deve ser completada em janeiro de 2018, com 

uma antecipação, em agosto de 2017, de 1/3 dos 

valores a serem recebidos. O Proifes-Federação 

também pede a implantação imediata de correção 

de distorções e injustiças causadas por interpreta- 

ções equivocadas da Lei 12.772/2012, envol- 

vendo parte da pauta específica dos docentes. 

A presidente da Adufrgs-Sindical, Maria Luiza 

von Holleben, lembra que o termo de acordo com 

o governo só será assinado depois de consulta aos 

docentes. "A qualquer momento, a Adufrgs- 

Sindical irá colocar no ar uma consulta eletrônica 

para saber dos professores se eles aprovam ou não 

o que for oferecido pelo governo", afirma. A apre- 

sentação da proposta oficial do governo, bem 

como a convocação para a consulta eletrônica, 

será informada no site e no informativo eletrônico 

da Adufrgs-Sindical. 
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Entrevista 

Professor Osvaldo Casares Pinto 

Reitor do IFRS 

IFRS vai buscar 

recursos 

extraordinários 

para consolidar 

crescimento 

por Araldo Neto 

* 

i 

* 

lv' y 
v' 

I- 

O Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) 

tem um novo reitor. É o professor Osvaldo 

Casares Pinto, oriundo do Campus Rio 

Grande e atual pró-reitor de 

Desenvolvimento Institucional. Na eleição 

realizada no início de outubro, Osvaldo re- 

cebeu um total de 2.657 votos, sendo 326 

de técnicos administrativos em educação, 

343 de docentes e 1.988 de discentes, o que 

eqüivale a 31,99% dos votos válidos. Para 

os próximos quatro anos de mandato, o no- 

vo reitor pretende consolidar a infraestrutu- 

ra dos campi, construir espaços de convi- 

vência, lazer e esportes para os alunos; am- 

pliar a oferta de cursos na modalidade 

Ensino a Distância (EAD); criar polos de ino- 

vação tecnológica; e implantar novos pro- 

gramas de mestrado profissional. 

O corte de verbas destinadas à Educação 

deve ser o principal desafio da gestão do rei- 

tor. Osvaldo Pinto acredita que o IFRS pode 

atravessar esse momento adaptando-se à no- 

va realidade sem prejudicar a qualidade da 

educação. Segundo ele, é necessário captar 

recursos extraorçamentários, buscando ver- 

bas em editais, projetos especiais, parcerias 

com empresas e emendas parlamentares, de 

modo a manter o crescimento e a consolida- 

ção da estrutura dos campi do IFRS. 
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Adverso - O senhor acredita 

que a experiência adquirida 

na pró-reitoria e o seu conhe- 

cimento da Instituição podem 

facilitar a tomada de decisões 

em sua gestão? 

Osvaldo Pinto - Tenho certeza 

que sim, pois na Pró-reitoria de 

Desenvolvimento Institucional 

(ProDI) lidamos com questões 

como concursos, obras, TI e Pla- 

nejamento Estratégico, todas fun- 

damentais para uma ampla visão 

institucional. Essa experiência se 

soma à que já havia acumulado 

nos 30 anos anteriores de parti- 

cipação ativa nos mais diversos 

fóruns de discussão, internos e 

externos. Acrescenta-se, ainda, 

a experiência de oito anos na 

direção-geral do Campus Rio 

Grande e no "Programa de Aper- 

feiçoamento dos Dirigentes dos 

Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia", curso de 

360 horas realizado na Escola 

Nacional de Administração 

Pública, em 2010. De modo que 

todo esse conhecimento acumu- 

lado será extremamente útil nos 

momentos de tomada de deci- 

sões. 

Adverso - O plano de gestão 

da sua candidatura foi defini- 

do pelas propostas mais vota- 

das na comunidade acadêmi- 

ca. Quais delas o senhor apon- 

ta como viáveis? Tem alguma 

que pode ser considerada de 

difícil execução? 

Osvaldo Pinto - Todas as pro- 

postas apresentadas são viáveis, 

e as cinco mais votadas foram: 

estimular a titulação e produção 

acadêmica, garantir o pleno fun- 

cionamento do Sistema Integra- 

do de Gestão, abrir espaços per- 

manentes de diálogo com a rei- 

toria, garantir um investimento 

mínimo em acervo bibliográfico 

nos campi e garantir a continui- 

dade das obras em execução. 

Semdúvidaamaisdifícil éarela- 

cionada às obras, visto que o 

recurso orçamentário para 

investimento previsto para 2016 

não é suficiente. Porém, temos 

uma proposta que é investir na 

captação de recursos extraorça- 

mentários para viabilizar as 

obras necessárias, que também 

ficou entre as propostas mais 

votadas. 

Adverso - Quais são as suas 

principais metas para os qua- 

tro anos de mandato? 

Osvaldo Pinto - Entre as prin- 

-r p 

Itorla 
TITUTC FEDERAL DO RIO GRANDE. 
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cipais metas podemos citar a con- 

solidação da infraestrutura dos 

campi, priorizando obras que 

garantam espaços de convivên- 

cia, lazer e esportes para os alu- 

nos; a ampliação da oferta de 

cursos na modalidade EAD, com 

cursos em todos os níveis, e dis- 

cutindo a criação de um campus 

específico; a criação de polos de 

inovação tecnológica, em espe- 

cial em Tecnologia Assistiva (ver 

box); o aperfeiçoamento da 

comunicação institucional, atra- 

vés do fortalecimento da nossa 

política de comunicação; e a 

implantação de novos progra- 

mas de mestrado profissional. 

Adverso - Na sua candidatu- 

ra, você definiu cinco princí- 

pios de gestão (excelência, 

valorização, consolidação, 

integração e protagonismo). 

Qual o significado prático de 

cada um deles? 

Osvaldo Pinto - São cinco prin- 

cípios, apoiados em dois valores 

básicos, o respeito e a atenção, 

que entendemos que a comuni- 

dade merece, norteando todo o 

nosso plano de gestão. Excelên- 

cia: queremos que o IFRS tenha a 

mais alta qualidade na Educação 

Profissional, com processos de 

gestão aprimorados e articula- 

ção entre ensino, pesquisa e 

extensão. Valorização: temos 

que reconhecer a importância e 

características diferenciadoras 

dos campi, aproveitar suas 

potencialidades e fomentar o 

espírito de pertencimento insti- 

tucional. Consolidação: deseja- 

mos ampliar espaços físicos e 

investir na qualificação de servi- 

dores e estudantes, para aprimo- 

"Acredito que 

podemos atravessar 

esse momento 

nos adaptando 

à nova realidade 

sem prejudicar 

a qualidade de 

nossa educação". 

rar a atuação profissional e insti- 

tucional de forma continuada e 

permanente. Integração: preci- 

samos incrementar a presença 

da reitoria na vida dos campi, 

para estimular processos e deci- 

sões cada vez mais participati- 

vos, democráticos e transparen- 

tes. Protagonismo: devemos for- 

talecer as relações com as comu- 

nidades onde o IFRS atua, para 

dinamizar a inclusão social e ser 

referência no desenvolvimento 

dos arranjos produtivos. 

Adverso - Como administrar 

uma instituição de educação 

em tempos de cortes orça- 

mentários? 

Osvaldo Pinto - O corte mais 

significativo foi na verba para 

investimento, afetando forte- 

mente as obras e aquisição de 

equipamentos, veículos e mobi- 

liário. O corte no custeio, relaci- 

onado à aquisição de materiais 

de consumo e serviços que per- 

mitem a manutenção de nossas 

atividades, também não foi 

pequeno, mas acredito que pode- 

remos atravessar esse momento 

nos adaptando à nova realidade 

sem prejudicar a qualidade de 

nossa educação. Felizmente as 

verbas de assistência estudantil 

não foram afetadas e poderemos 

manter nossos programas. Para 

os investimentos será necessário 

captar recursos extraorçamentá- 

rios, e temos uma proposta espe- 

cífica para essa finalidade. Bus- 

caremos verbas em editais, pro- 

jetos especiais, parcerias com 

empresas e emendas parlamen- 

tares, de modo a manter nosso 

crescimento e a consolidação de 

nossas estruturas. 

Adverso - Qual o papel que o 

professor do Instituto terá na 

sua gestão? 

Osvaldo Pinto - O IFRS tem 

hoje pouco menos de 850 

docentes efetivos e um banco de 

professores equivalentes, que 

nos permitirá chegar a 1.150 pro- 

fessores em regime de Dedica- 

ção Exclusiva quando todas as 

vagas estiverem ocupadas. É um 

grupo extremamente qualificado 

(são mais de 300 doutores), que 

tem contribuído muito para que 

o IFRS tenha um desempenho de 

excelência. Tenho certeza que 

poderemos contar com a dedica- 

ção e o comprometimento desse 

grupo para que a nossa missão e 

visão institucionais, expressas 

no Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI 2014-2018), 

sejam uma realidade, com reco- 

nhecimento de excelência, pro- 

movendo a educação profissio- 

nal, científica e tecnológica, arti- 

culando ensino, pesquisa e 

extensão, em consonância com 

as demandas dos arranjos produ- 

tivos locais, e formando cida- 
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dãos capazes de impulsionar o desenvolvimento 

sustentável. 

Adverso - Qual sua opinião sobre a autono- 

mia das instituições de ensino do País e qual 

sua avaliação sobre a autonomia dos campi 

com relação ao IFRS? 

Osvaldo Pinto - Uma novidade introduzida pela 

Constituição Federal de 1988 foi o estabelecimen- 

to de autonomia didático-cientffica, administrati- 

va e de gestão financeira e patrimonial para as 

universidades, para que possam cumprir, de modo 

autônomo e independente, a sua finalidade. 

Porém, o tema ainda é objeto de discussão, devido 

à falta de regulamentação, que não permite que 

essa autonomia seja exercida em sua plenitude. Já 

os Institutos Federais, em sua lei de criação, foram 

definidos como instituições detentoras de autono- 

mia administrativa, patrimonial, financeira, didáti- 

co-pedagógica e disciplinar. Mas, da mesma for- 

ma, existem muitas amarras legais, que não permi- 

tem que essa autonomia seja exercida a pleno. É 

uma disputa política, que vem sendo travada há 

muito tempo e é muito importante que sigamos 

nessa luta até que a autonomia possa ser exercida 

de fato. Com relação à autonomia interna, penso 

que a Reitoria e os campi devem manter diálogo 

permanente, visando dar a máxima autonomia 

possível para os campi, respeitando os princípios 

da administração pública e preservando a identi- 

dade institucional. 

Adverso - Qual sua visão sobre a atual políti- 

ca de educação do governo Dilma? 

Osvaldo Pinto - Os quatro anos do primeiro 

mandato foram excelentes para a educação fede- 

ral, com grandes investimentos que possibilitaram 

a expansão das Universidades e dos Institutos Fede- 

rais, permitindo a interiorização e incluindo pes- 

soas que dificilmente teriam acesso à educação de 

qualidade oferecida em nossas instituições, além 

de contribuir para o desenvolvimento das regiões 

nas quais chegamos. Infelizmente, houve uma 

reversão na expectativa da segunda metade de 

2014 para cá, mas esperamos que isso seja passa- 

geiro e que, em breve, seja retomada a trajetória 

inicial, com a continuação dos investimentos e 

apoio aos programas da rede federal. 

u 

,1 

Perfil 

Osvaldo Casares Pinto tem 53 anos, é natural de Rio 

Grande e atua no magistério há 32 anos. Formado em 

matemática e engenharia civil, o novo reitor possui 

especialização, mestrado e doutorado na área de 

engenharia. Foi diretor-geral do Campus Rio Grande por 

dois mandatos. Reside em Bento Gonçalves, onde, até 

agora, se dedicava à função de pró-reitor de 

Desenvolvimento Institucional. 
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Campus Restinga 

Diretor reeleito 

prioriza ações 

contra a evasão 

O professor Gleison Samuel do Nascimento foi reeleito para o cargo de diretor-geral do 

Campus Restinga. À frente da Instituição desde 2013, Gleison recebeu 153 votos (47,77%), 

em um pleito sem opositores. "Quando ingressamos, em 2013, nosso principal desafio era 

retomar o andamento das obras. Tínhamos um prédio. Conseguimos concluir mais três", 

destaca. Hoje, a área de ensino - salas de aula, laboratórios, biblioteca e restaurante - está 

concluída. Para o próximo mandato, o desafio é reduzir a evasão, que chega a 40% nos 

cursos subsequentes (pós-ensino médio) e em torno de 20% nos cursos de ensino médio e 

superior. 
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A sensação de insegurança é, na opinião do diretor- 
geral, um dos principais fatores para os altos índices de 

evasão, especialmente no turno da noite. O Campus está 
localizado junto ao Hospital da Restinga, em um local com 
fraca iluminação, o que aumenta o sentimento de 
desproteção. "Recebemos muitos relatos de estudantes que 
acabam desistindo por este motivo", afirma o diretor. 

Prestes a inaugurar o novo prédio, que vai abrigar o 
restaurante e a biblioteca, o acesso principal ao IFRS 

Campus Restinga se dará por uma rua que ainda não conta 
com iluminação pública. De acordo com Gleison, falta 
apenas a execução por parte da CEEE, uma vez que os 

tramites burocráticos já foram realizados. "Nós temos três 
meses para tentar regularizar essa situação", avisa. A 
abertura do restaurante no Campus deve ser um fator para a 
diminuição da evasão nas turmas da manhã. Gleison 

informa que o objetivo é tentar promover parcerias com as 
cooperativas da agricultura familiar, para reduzir os custos 

e, assim, poder subsidiar o alimento para o estudante. 
"Muitos alunos precisam ficar aqui meio dia e não têm 
nenhum restaurante próximo do Campus. Por isso, o 
restaurante será fundamental para melhor esse quesito", 

avalia. 
Com cinco anos de operação, a estrutura do Campus 

Restinga está praticamente completa. Resta apenas o 
prédio administrativo para sua conclusão. Com a amplia- 

ção da estrutura física, a Instituição passou a atender 700 
alunos, um aumento de 75% em dois anos. Para 2016, o 
desafio é chegar a mil alunos, projeta o diretor reeleito. 

Para o próximo ano, também, dois novos cursos devem ser 
implantados; Técnico em Lazer e Licenciatura em Letras. 

IFRS Campus Restinga prioriza estudante e 
direciona cortes para a manutenção 

Em tempos de corte na educação, o diretor do IFRS 
Campus Restinga revela que é necessário fazer "escolhas 

de Sofia". Gleison estabeleceu como prioridade o 
atendimento ao estudante, garantindo a assistência 

estudantiI e o pagamento de bolsas, por exemplo. A direção 
também não mexeu nos terceirizados e nas obras. A 
restrição orçamentária acabou afetando a manutenção do 
campus. "Temos uma estrutura relativamente nova, mas se 
isso não melhorar nos próximos anos, a sua conservação 
pode ficar prejudicada, considerando que vamos manter 
essas prioridades", afirma. A tradicional Mostra Científica 
do Campus Restinga também foi afetada pela falta de 
verba. O evento teve que ser transferido de outubro para 
novembro, devido ao atraso de repasse dos recursos do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), com o qual o Campus contava para a 

sua realização. B 
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Perfil 

Gleison tem 36 anos e é natural de Erechim. 
Formado em Ciência da Computação pela 

Universidade Regional Integrada do Alto 
Uruguai e das Missões (URI), tem Mestrado e 
Doutorado em Computação pela Ufrgs. 
Ingressou no serviço público em 2009, no 
Campus Bento Gonçalves do IFRS, e chegou ao 
Campus Restinga em agosto de 2010, atuando 
como professor dos cursos Técnico em 
Informática para Internet e Tecnologia em 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas. Foi 
coordenador do Núcleo de Atendimento às 

Pessoas com Necessidades Especiais (Napne) e 
do Curso Superior de Tecnologia em Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas. 
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Eleição no IFRS 

Campus Porto Alegre 

Novo dlretor-geral aposta 

na valorização das 

instâncias colegiadas 

No Campus Porto Alegre, o professor Marcelo Schmitt foi eleito com 42,21% dos votos, 

contra 30,07% do outro candidato, o professor Cláudio Farias. Schmitt atribuí sua vitória, em 

grande medida, à proposta de valorização do conselho do campus nos processos de decisão, 

escolha de prioridades e controle do orçamento da Instituição. "O reconhecimento das 

instâncias decisórias colegiadas é aspecto fundamental para a efetivação de uma gestão 

democrática", defende. 

Um dos focos do novo 
mandatário é ampliar a transpa- 
rência das finanças no Campus 
Porto Alegre do IFRS. Schmitt 
considera importante que todos 
os gastos mensais sejam publica- 
dos no site, para que a comunida- 
de acadêmica tenha fácil acesso 
aos dados, uma vez que, segundo 
ele, o portal da transparência não 
é consultado pela maior parte da 
comunidade. "Mensalmente, 
nossa Diretoria de Administração 
e Planejamento irá divulgar os 
valores exatos repassados pela 
reitoria e em que os recurso foram 
investidos", informa. 

A nova gestão pretende 
implantar um sistema de 
resolução e de mediação de 
conflitos no âmbito intrainstituci- 
onal, que viabilize a melhoria das 
relações interpessoais no 
ambiente de trabalho. Marcelo 
Schmitt informa que, muitas 
vezes, os conflitos dentro do 
campus são resolvidos a partir de 
processos administrativos, que 

poderiam ser evitados. O novo 
diretor aposta no diálogo, para 
tornar o ambiente de trabalho 
mais saudável. "Hoje, temos 
dificuldade de aceitar que idéias 
conflitantes fazem parte do 
mundo acadêmico e, consequen- 
temente, de conviver com 
pessoas que pensam de maneira 
diferente. Nós acabamos gerando 
conflitos, quando o que existe são 
apenas divergências. E esses 
conflitos atrapalham o nosso 
trabalho", afirma. 

A evasão de alunos no 
campus Porto Alegre é outro 
problema que a futura gestão quer 
atacar. Para isso, Marcelo 
pretende fazer um estudo 
científico para saber a causa da 
evasão, além de criar mecanismo 
para que esses alunos retomem os 
estudos. "Turmas que começam 
com 35 alunos, muitas vezes 
terminam com apenas 10." 
Marcelo reconhece que um 
mandato é pouco para atingir a 
meta de 90% de formandos, mas 

assume o desafio de trabalhar 
para melhorar o desempenho 
registrado hoje. 

Como política de extensão, a 
nova gestão pretende incremen- 

tar a comunicação com a 

sociedade. Para isso, propõe a 
criação do Fórum Consultivo da 

Comunidade, um espaço para o 
diálogo com a comunidade 

externa ao Campus. O objetivo é 
discutir as realidades locais e 
identificar demandas e oportuni- 
dades para o desenvolvimento de 

ações de ensino, pesquisa e 
extensão. Outra ação prevista é 
reforçar a Incubadora Tecno- 

Social do IFRS Campus Porto 
Alegre para que efetivamente ela 

fomente a criação de novas 
empresas e ações de 
e m p ree n d ed o r i smo. Para 
Marcelo Schmitt, o objetivo é 
fazer com que a iniciativa, além 

de abrigar projetos sociais, 
também contemple projetos dos 

alunos e egressos do campus. 
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"Precisamos fazer com que a 
incubadora comece a gerar 
frutos, que saiam empresas 
daqui", afirma. 

O novo diretor prevê um 
orçamento apertado para 2016, 

em virtude dos cortes promovi- 
dos pelo governo federal na área 

da educação. Em 2015, houve 
contingenciamento de 47% no 

orçamento do IFRS para novos 
investimentos. Com a limitação 

de orçamento, Schmitt acredita 
que o primeiro ano da sua gestão 
será marcado pela manutenção 
das conquistas do campus. 
"Temos que garantir que os novos 
espaços efetivamente funcio- 
nem, que os alunos tenham 

assistência estudantil e que a 

gente consiga manter o prédio", 
elenca as prioridades. Novas 
obras estão descartadas. No 
entanto, as obras nos blocos A e B 
devem ser concluídas ainda este 
ano. Serão novos laboratórios, 
salas de aula, auditórios e área de 
esportes e lazer. O novo espaço 
vai permitir a realocação dos 
cursos que ainda se encontram 
na sede da Avenida Ramiro 
Barcelos. Um dos compromissos 

da nova gestão do campus será o 
trabalho de fiscalização da obra 

que será entregue. "A fiscaliza- 
ção vai ser importante para 
checar se o que foi contratado, 

será entregue", destaca. | 

Perfil 

Marcelo Augusto Rauh Schmitt é 

professor do IFRS Campus Porto 
Alegre desde 2010. Ele possui 

doutorado em Informática na 

Educação, mestrado e graduação em 

Ciência da Computação. Foi diretor da 

antiga Escola Técnica da Ufrgs. 

Marcelo também foi presidente da 

Adifers (Associação dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Educação 

Profissional do Rio Grande do Sul). No 

IFRS, foi Coordenador do Curso 

Superior de Sistemas para Internet e 
Coordenador do Mestrado em 
Informática na Educação. 

Confira outros diretores 
eleitos nos campi do IFRS 

Campus Bento Gonçalves 
Soeni Bellé: 258 votos (32,23%) 

Campus Canoas 
Mariano Nicolao (candidato 
único): 228 votos (57,99%) 

Campus Caxias 
Juliano Cantarelli Toniolo 
(candidato único): 
331 votos (44,55%) 

Campus Erechim 
Eduardo Angonesi Predebom 
(candidato único): 122 votos 
(45,37%) 

Campus Osório 
Claudino Andriguetto (candidato 
único): 209 votos (59,08%) 

Campus Rio Grande 
Alexandre Jesus da Silva 
Machado: 349 votos 
(36,12%) 

Campus Sertão 
Odair José Spenthof: 
414 votos (39,64%) 
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Ampliar para 

fortalecer 

Por Araldo Neto 

Desde que deixou de ser uma seção sindical e se transformou em sindicato, em 2008, a 

Adufrgs representa os docentes com base de atuação profissional na cidade de Porto Alegre. 

Assim, os professores da Ufrgs, Ufcspa e IFRS Campus Porto Alegre e Campus Restinga 

conquistaram o direito à sindicalização, ou seja, de serem representados em processos de 

negociação e na defesa de interesses coletivos e individuais, inclusive perante o Judiciário. 

Porém, nesses sete anos, o jeito de fazer política e a forma com que o sindicato tem atuado junto 

à categoria atraíram professores de outras instituições, sediadas em municípios que não 

integram a base territorial da Adufrgs. Para buscar alternativas que pudessem dar guarida a estes 

trabalhadores, a diretoria do Sindicato abriu um debate interno, que resultou na decisão de 

encaminhar aos sindicalizados uma proposta de mudança de estatuto, com vistas à ampliação 

da base territorial da Adufrgs. O primeiro passo será uma assembléia geral, já marcada para o 

mês de dezembro. 

f^orfo 

30 | ADVERSO 216 | Setembro / Outubro - 2015 



ítfciri? 

Atualmente, a Adufrgs- 

Sindical agrega em seu quadro 

de sócios professores de outros 

municípios, uma vez que, antes 

de sindicato, a entidade é uma 

sociedade associativa. São 

docentes de instituições de 

ensino de Sapucaia do Sul, 

Osório, Caxias do Sul, entre 

outras cidades. Porém, a dife- 

rença com relação aos sindicali- 

zados é grande, já que os profes- 

sores sócios vinculados ao 

sindicato não podem ser repre- 

sentados pela Adufrgs em ações 

judiciais. "Não temos o direito 

de representá-los judicialmen- 

te", explica a presidente da 

entidade, Maria Luiza Ambros 

von Holleben. Para representar 

estes professores, as ações 

coletivas precisam ser encami- 

nhadas separadamente. Fora 

esse detalhe, os sócios de outras 

cidades, que buscaram guarida 

na Adufrgs, contam com os 

mesmos benefícios dos associa- 

dos, ou seja, plano de saúde, 

assessoria jurídica e convênios, 

porexemplo. 

De acordo com a Maria Luiza, 

desde que foi transformada em 

sindicato, a Adufrgs sempre 

prezou por ouvir e decidir junto 

com os professores. Esta prática 

conquistou a simpatia de docen- 

tes de outras instituições, que 

desejam ser representados por 

ela. "Os professores são inteli- 

gentes e extremante capacita- 

dos. Devemos ouvi-los e não 

impor a nossa vontade. Uma 

diretoria de federação ou de 

sindicato não pode decidir por 

toda a categoria, tentando 

cooptar e menosprezando a 

capacidade de discernimento 

daqueles que representa", pon- 

dera. Um exemplo marcante 

que, segundo Maria Luiza, 

revela o espírito democrático da 

Adufrgs aconteceu em julho 

deste ano. Percebendo que a 

negociação com o governo 

havia chegado num impasse, a 

diretoria avaliou que a deflagra- 

ção de uma greve era uma 

alternativa adequada naquele 

momento. No entanto, através 

de uma consulta eletrônica, a 

categoria optou por não fazer a 

greve. "Por isso, não se fez a 

greve, respeitou-se a decisão 

dos professores", destaca. 

Segundo Maria Luiza, desde 

então, o sindicato foi procurado 

por um grande número de 

professores - "que vieram até em 

grupo" - de outras instituições. 

"Nesse momento crítico, de 

impasse na negociação, os 

professores querem é uma 

representatividade sindical. E 

essa representatividade sindical, 

eles acreditam que encontram 
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Extensão da Base 

na Adufrgs", afirma. 

Do ponto de vista legal, 

porém, dar abrigo a docentes 

de fora de Porto Alegre exige 

um conjunto de medidas que, 

se esta for a decisão, possibilita- 

rá a ampliação da base territori- 

al sindical da Adufrgs para 

outros municípios, além de 

Tramandaí, cuja inclusão é um 

compromisso com os professo- 

res da Ufrgs, lotados no campus 

Litoral Norte. Segundo Maria 

Luiza, em um primeiro momen- 

to, a base seria estendida para 

locais com garantia de profes- 

sores filiados. É o caso do IFRS 

Campus Osório e Canoas, que 

vai abrigar um campus da 

Ufcspa, por exemplo. "À medi- 

da que esses municípios nos 

aprovarem, outros virão e nós 

teremos que fazer ampliações 

consecutivas", informa. 

Os caminhos para expan- 

são territorial 

Para que a ampliação de base 

territorial se confirme, os asso- 

ciados da Adufrgs-Sindical 

precisam aprovar a mudança 

no estatuto, que precisa ser 

deliberada em uma assembléia 

geral, por meio de votação 

eletrônica, marcada para 

dezembro, mas ainda sem data 

definida. "A ampliação de base 

territorial da Adufrgs significa 

tornar o sindicato ainda mais 

forte na sua política e na sua 

sustentação. Nossos professo- 

res filiados devem votar nessa 

assembléia, pois o voto deles 

será um voto de decisão e um 

voto solidário.", afirma a presi- 

dente. Para que a ampliação de 

base seja confirmada no estatu- 

to, é necessário que 2/3 dos 

votantes aprovem a proposta e 

que o pleito, obrigatoriamente, 

tenha a participação mínima de 

COMO VAI 

FUNCIONAR? 

Votação da proposta de expansão 

da base territorial da Adufrgs 

votado? 

© 

Onde votar? 

No site da Adufrgs, 
acessando 
www.adufrgs.org.br 

Quando acontece 

a votação eletrônica? 

Dezembro, ainda 
sem data marcada. 

Ampliação da base territorial: 

Artigos do estatuto da Adufrgs 
serão alterados, incluindo os 
novos municípios que irão 
integrar a base do sindicato. 

Mudança do nome: 
\ designação "Sindicato dos Professores 

das Instituições Federais de Ensino Superiot^ 
de Porto Alegre" será substituída 
por "Sindicato Intermunicipal 
dos professores de Instituições 
Federais de Ensino Superior 
do Rio Grande do Sul". .^1 
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20% dos professores sindicali- 

zados, hoje, em torno de 720 

votos. Se a pauta for aprovada 

na votação, o registro será 

encaminhado junto ao Ministé- 

rio do Trabalho. 

Diretoria terá nova compo- 

sição 

Na mesma votação eletrônica 

que irá definir o ingresso de 

instituições de outras cidades 

na Adufrgs, os professores 

associados votarão na proposta 

de mudança na composição da 

diretoria. Pelo atual estatuto, ela 

é formada por nove membros, 

sendo um presidente, dois vice- 

presidentes, três secretários e 

três tesoureiros. Na nova com- 

posição, ela seria integrada por 

13 membros: um Diretor de 

Assuntos da Carreira do Magis- 

tério Superior (MS), um Diretor 

de Assuntos da Carreira do 

Ensino Básico, Técnico e Tecno- 

lógico (EBTT), um Diretor de 

Assuntos de Aposentadoria e 

Previdência, um Diretor Social, 

um Diretor de Relações Sindi- 

cais, do Diretor de Assuntos 

Jurídicos e Diretor de Comuni- 

cação, além do presidente, 

vice-presidente, dois secretári- 

os e dois tesoureiros. O princi- 

pal objetivo da mudança é 

melhorar o atendimento aos 

professores da base, com repre- 

sentações do EBTT e MS. Todas 

as mudanças estatutárias serão 

votadas em pacote em dezem- 

bro. 



Aconteceu 

ENCOKIDO DOS 

PROPESSODES 

QPOSENTQDOS 

DQ DDUPDGS SINDICAL 

O Sindicato e os Professores Aposentados 

Professores aposentados partici- 

param de encontro promovido 

pela Adufrgs-Sindical, no dia 15 

de outubro. Além de debater ques- 

tões judiciais e temas de interesse 

específico, o evento também foi 

uma espécie de despedida do 

prédio que, por mais de três déca- 

das, sediou a entidade. 
"Para nossa geração, essa sede 

da Cidade Baixa é muito impor- 

tante, porque foi a primeira adqui- 

rida por nós", lembrou a presiden- 

te da Adufrgs-Sindical, Maria 

Luiza Ambros von Holleben. É 

que neste mês de dezembro acon- 

tece a inauguração da nova sede 

do Sindicato, no Bairro Jardim 

Botânico. 
As palestras foram realizadas 

pelo assessor jurídico Francis 

Bordas, pelo vice-presidente do 

Conselho de Representantes da 

Adufrgs-Sindical, Lúcio Hage- 

mann e pelo presidente do Proifes- 

Federação, Eduardo Rolim, que 

falou sobre as mudanças na regra 

das aposentadorias dos servidores 

públicos nos últimos anos e seus 

reflexos na perda gradativa de 

direitos adquiridos. 

Francis Bordas, assessor jurídico da 

Adufrgs-Sindical, e o vice-presidente 

do Conselho de Representantes, 

Lúcio Hagemann, falaram de 

questões jurídicas e temas 
específicos dos aposentados. 
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As três palavras definem o que foi o tradicional 

Jantar de Confraternização do Dia dos Professores, 

realizado no último dia 23 de outubro. Docentes, 

juntamente com seus familiares, lotaram o Salão de 

Festas do Clube Farrapos, em Porto Alegre. 

Abordando a temática "Brasil", o evento contou 

com um cardápio de comidas e bebidas típicas do 

País. A organização também abordou a brasilidade 

na decoração e na música. 

Curtindo a festa ao lado do marido, a professora 

de enfermagem da Ufrgs, Mariur Beghetto, afirma 

que o jantar de confraternização da Adufrgs é uma 

oportunidade para os professores se encontrarem 

fora do ambiente de trabalho. "Nem sempre 

conseguimos conversar na universidade. Tudo é 

muito focado no trabalho por lá. Um evento como 
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Professor Norberto Dani ganhou um 
tablet no tradiconal sorteio que 
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esse é a oportunidade para a gente 

se enxergar de maneira diferente", 

afirma. A Pró-Reitora de Extensão 

e Assuntos Comunitários da 

UFCSPA, Deisi Vidor, diz que o 

evento é importante para reunir 

pessoas de diversas áreas e univer- 

sidades. "É legal ver essa troca 

entre a Ufrgs, a UFCSPAe o IFRS. É 

sempre bom poder confraternizar 

e rever os amigos", revela. 

Em seu discurso, a presidente 

da entidade, Maria Luiza Ambros 

von Holleben, falou sobre as 

negociações com o governo 

federal, que se arrastam há meses. 

Outro ponto abordado pela 

presidente, em seu discurso, foi a 

possibilidade de expansão da base 

territorial do sindicato. Ela ressal- 

tou que um ponto positivo, neste 

momento tão difícil, é o reconhe- 

cimento da atuação da Adufrgs- 

Sindical e do Proifes-Federação 

por muitos professores de 

Instituições Federais de Ensino 

Superior de outros cidades do Rio 

Grande do Sul. "O anseio por esta 

guarida sindical exige a ampliação 

da base territorial do Sindicato 

para outros municípios, além de 

Tramandaí, cuja inclusão é um 

compromisso com os professores 

da Ufrgs, lotados no Campus 

Litoral Norte", afirma. Para efetivar 

esta ampliação, a diretoria está 

realizando as devidas modifica- 

ções no estatuto, que serão 

submetidas à Assembléia Geral 

Extraordinária, com decisão por 

votação eletrônica, conforme 

exigência estatutária. 
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Noite festiva é marcada por homenagem 

ao professor Lúcio Hagemann 

O grande destaque do jantar de confraternização ficou por 

conta da homenagem especial da Adufrgs-Sindical ao professor 

aposentado da Ufrgs, Lúcio Hagemann, que completou 80 anos de 

vida. Em belíssima apresentação, o Coral da Adufrgs cantou "My 

Way", de Frank Sinatra, uma das músicas preferidas do homenage- 

ado. Na seqüência, todos entoaram "Parabéns a você" ao profes- 

sor. Emocionado, Hagemann disse que se sentia muito grato pela 

acolhida dada pela Adufrgs, entidade à qual dedica várias horas de 

seu tempo desde que se aposentou, no início da década de 90. 

Atualmente, o homenageado é vice-presidente do Conselho de 

Representantes, assessor da Diretoria para assuntos jurídicos e 

presidente do Conselho Consultivo do Instituto Mosap. ■ 

QR Code - Coral da ADUFRGS cantou 
"My Way", de Frank Sinatra, uma das 
músicas preferidas de Lúcio Hagemann 

□ □ 

□ 

Perfil 

O professor aposentado Lúcio 

Hagemann é formado em Filosofia, 

com especialização em Psicologia. 
Atuou como servidor administrativo, 

professor, chefe de gabinete do reitor, 

coordenador regional do CNPq e 

militante do Movimento Docente, 

período em que foi por três vezes vice- 

presidente da Adufrgs-Sindical e igual 

vezes vice-presidente do Conselho de 

Representantes. Lúcio Hagemann 

aposentou-se do quadro de professor 

da Universidade em 1987. 
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Premiação 

Adufrgs-Sindical 

no Prêmio 

Pesquisador Gaúcho 

Cerimônia reuniu pesquisadores, professores e personalidades do meio político 

e acadêmico no dia 20 de outubro, no Salão de Convenções da Federação das 

Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (Fiergs). 

Por Maricélia Pinheiro 

O 1Q vice-presidente da 
Adufrgs-Sindical, Lúcio 

Olímpio de Carvalho Vieira, 

entregou o prêmio destaque 

na categoria Educação e 

Psicologia ao professor 

Marco Antônio Moreira, do 

Instituto de Física da UFRGS. 

O Sindicato, uma das três 

entidades apoiadoras do 

evento, esteve representado 

também pelo 1s secretário, 
Ricardo Francalacci Savaris. 

O presidente da Fapergs, 

Abílio Baeta Neves e o secretário- 

adjunto de Desenvolvimento 

Econômico, Ciência e Tecnolo- 

gia, Renato de Oliveira, ambos 

professores da UFRGS e filiados à 

Adufrgs-Sindical, agradeceram o 

apoio da entidade. 
Criado para incentivar a área 

da ciência e tecnologia, o Prêmio 
Pesquisador Gaúcho, promovido 

pela Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Rio 

Grande do Sul (Fapergs), agraciou 

10 cientistas que contribuíram 

para o desenvolvimento estadual. 

Além de Marco Antônio 

Moreira, também foram premia- 

dos a professora do Instituto de 
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Letras da UFRGS, Rita Terezinha 

Schmidt, na categoria Artes e 

Letras; David Driemeier, da 

Faculdade de Veterinária da 

UFRGS, na categoria Ciências 

Agrárias; Moacir Wajner, do 

Instituto de Ciências Básicas da 

Saúde, na categoria Ciências 

Biológicas; Jorge Castellá Sarrie- 

ra, do Instituto de Psicologia, na 

categoria Ciências Humanas e 

Sociais; Sílvia Stanisçuaski 

Cuterres, da Faculdade de 

Farmácia, na categoria Ciências 

da Saúde; e Marcelo Gattermann 
Perin, da PUC/RS, na categoria 

Economia e Administração. 

Receberam ainda o prêmio 

Mariane Araújo Branco (Jovem 

Inovador), graduanda em 

Medicina na UFRGS; Aline 

de Oliveira Ogliari (Pesqui- 
sador na Empresa), douto- 

randa em Odontologia na 

UFPel; Jandir Miguel 
Hickmann (Destaque 

Especial ao Ano Internacio- 
nal da Luz), docente no 

Instituto de Física da 

UFRGS. 
A medalha Sylvio Torres 

ficou com o médico 

veterinário, professor e 

pesquisador da UFRGS, Jorge de 

Almeida Guimarães, que foi 
presidente da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes) por 11 
anos e recentemente tomou posse 

na Empresa Brasileira de Pesquisa 
e Inovação Industrial (Embrapii), 

em Brasília. 

O engenheiro agrônomo João 
Ruy Jardim Freire, ex-professor da 

UFRGS, falecido em março aos 

92 anos, foi lembrado pela 

relevância de seu trabalho na 

área de ciências agrárias. A 

esposa Alayde Dorneles Freire e 

os filhos receberam a placa in 
memoriam. 
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Vida no Campus 

Oito atividades de extensão 

levam nota máxima 

em edital do MEC 

Por Araldo Neto 

Já são conhecidas as atividades de extensão 

universitária contempladas com recurso no 

concorrido edital Programa de Extensão Uni- 

versitária (Proext) 2016 do Ministério da Edu- 

cação (MEC). Entre projetos e programas, 

Ufrgs, Ufcspa e IFRS somam 20 ações. A 

Ufrgs teve cinco programas e oito projetos de 

extensão escolhidos, o que vai garantir cerca 

de R$ 2,2 milhões para a universidade auxili- 

ar na execução destas atividades. 

Na Ufcspa, foram quatro programas e dois 

projetos contemplados, totalizando mais de 

R$ 1,3 milhão para serem investidos nestas 

ações. O único projeto contemplado do IFRS 

pertence ao Campus Porto Alegre. Trata-se 

da "Capacitação para professores em cons- 

trução de jogos educacionais para o ensino 

fundamental", da professora Márcia Hâfele 

Isiabão Franco. 
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1 Sandra de Deus: qualidade dos projetos de extensão tornarão a disputa pelo edital cada vez mais acirrada 

Das 20 propostas contempla- 

das nas três instituições, cinco 

atividades de extensão da Ufrgs 

e três na Ufcspa obtiveram nota 

máxima no Edital. Uma delas foi 

o projeto "Grupo de Brincantes 

do Paralelo 30-Cultura popular 

sob uma perspectiva transdisci- 

plinar", coordenado pelo 

professor do curso de Dança, 

Jair Felipe Bonatto Umann. A 

atividade foi destaque na edição 

211 na Revista Adverso. O grupo 

foi vencedor do prêmio Açoria- 

nos de Dança - categoria 

Danças folclóricas/étnicas em 

2014. O projeto se dedica ao 

estudo e aplicação prática de 

diversas manifestações da cultu- 

ra popular brasileira como 

danças, folguedos, músicas, 

poesias e jogos. Também garan- 

tiram a nota 100, na Ufrgs, os 

projetos "Oficinas fonoaudioló- 

gicas para a terceira idade" e 

"Meninas fazendo Ciências 

exatas, engenharias e computa- 

ção", e os programas "Vidas em 

movimento: atividades ffsicas e 

socioeducativas de lazer com 

idosos" e "Centro de Referência 

em Direitos Humanos, Relação 

de Gênero, Diversidade Sexual 

e Raça". Na Ufcspa, foram avali- 

ados com nota máxima o projeto 

"Criação de ferramentas peda- 

gógicas que promovem a acessi- 

bilidade em Biologia Celular e 

Tecidual recorrendo a softwares 

de modelagem e impressão 3D" 

e os programas "Assistência, 

Ensino e Pesquisa em Genética 

Clfnica" e "Cuidando da Farmá- 

cia Caseira". 
Em concorrência ainda maior 

do que em anos anteriores, as 

propostas na Ufrgs passaram por 

seleção interna e por avaliação 

em nível nacional (por Comitê 

Técnico Multidisciplinar/MEC). 

No total, a Ufrgs encaminhou 55 

propostas ao Ministério. Destas, 

48 foram classificadas, sendo 

que 13 receberão recursos para 

execução em 2016. A pró- 

reitora de Extensão (Prorext) da 

Ufrgs, professora Sandra de 

Deus, explica que a inclusão de 

instituições comunitárias, a 

partir de 2014, ampliou a dispu- 

ta. Antes, o edital era exclusiva- 

mente para instituições púbicas, 

federais, estaduais e municipais 

e Ifes. De acordo com Sandra, 

para ser contemplado, o projeto 

precisa conseguir uma nota 

bastante elevada. "Uma ação de 

extensão, para ser reconhecida 

nacionalmente, precisa ter gran- 

de impacto social, pois passa 

por uma série de avaliações", 

destaca. Como exemplo, a pró- 

reitora cita o programa "Atelier 

de Parafernálias: Diferença, 

Artes, Educação", coordenado 

pela professora da Faced, Dani- 

ele Noal Cai, que atingiu a nota 

96,5 e, mesmo assim, não 

conseguiu recursos no edital 

Proext 2016. Para a professora, o 

fato da Ufrgs ter obtido nota 

máxima em cinco propostas é 

um resultado fantástico para a 

extensão universitária. 
No edital Proext 2015, a Ufrgs 

foi contemplada com recursos 

em 25 propostas. Para 2016, 

esse número vai cair para 13. A 

pró-reitora de Extensão reco- 

nhece que esperava um número 

maior. "Esse número indica que 

cresceu a disputa pelo bolo. Isso 

denota o grau de qualidade das 

ações de extensão no país intei- 

ro. Com essa qualidade tu vais 

ter uma disputa que cada vez é 

mais acirrada", destaca. Segun- 

do Sandra de Deus, a razão para 

a universidade sempre ter ativi- 

dades de extensão reconhecidas 

passa pela estrutura interna da 

pró-reitoria, que dá suporte na 

assessoria técnica e financeira 

aos projetos. "Isso sempre faz 

com que tenhamos uma deman- 

da muito grande de programas e 

projetos disputando o Proext", 
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CRDH - NUPSEX 
Centro de Referência 

em Direitos Humanos, Relações de Gênero, 
Diversidade Sexual e Raça 

Raquel: acolhimento e formação, simultaneamente. 

Programa atende vítimas de discriminação 

destaca. Hoje, a Ufrgs conta 

com mais de 1,5 mil projetos e 

programas de extensão. 

Promover a garantia dos direitos 

humanos, sobretudo em relação 

ao racismo e à violência contra 

mulheres bissexuais e transexu- 

ais, gays, lésbicas, travestis, tran- 

sexuais e transgêneros. Esse é o 

objetivo do Centro de Referên- 

cia em Direitos Humanos, Rela- 

ções de Gênero e Sexualidade 

(CRDH), um programa de 

extensão universitária do Insti- 

tuto de Psicologia da Ufrgs, que 

recebeu nota máxima no edital 

Proext 2016. A coordenadora 

da atividade, professora Raquel 

da Silva Silveira, explica que o 

Centro de Referência trabalha 

basicamente em dois eixos: 

acolhimento e formação. O 

programa capacita profissionais 

da rede de serviços da área de 

educação, saúde, assistência e 

segurança com relação à temá- 

tica de gênero, diversidade sexu- 

al, identidade de gênero e a 

interseccionalidade racial. Por 

outro lado, ele trabalha no 

acolhimento e orientação de 

pessoas vítimas de preconceito 

em relação ao seu gênero, sexu- 

alidade e/ou raça. "Montamos 

um circuito de ações para essas 

pessoas, porque a rede não está 

qualificada ainda. Estamos 

fazendo as duas coisas simulta- 

neamente: acolhimento e 

formação. Também estamos 

formando estudantes da psico- 

logia, enfermagem e saúde cole- 

tiva, que possam atender de 

forma qualificada essas pesso- 

as", destaca. 
Transexuais têm sidoo público 

que mais busca atendimento no 

Centro. Entre os serviços ofere- 

cidos, o programa presta auxílio 

para a troca do registro do nome 

civil. Raquel questiona que a 

população não é educada para 

discutir identidade de gênero. 

"O dia a dia da pessoa transexu- 
al é o tempo inteiro de violên- 

cia. Não tem trégua nunca. É 

uma experiência de vida que 

nos coloca em xeque. É um 

tema muito desafiador", infor- 

ma. O CRDH já ultrapassou a 

marca de 10 mil atendimentos 

em formação, organização de 

eventos e acolhimento. Desde 

2012, como atividade de exten- 

são da universidade, o progra- 

ma é ligado ao Núcleo de 

Pesquisa em Sexualidade e Rela- 

ções de Gênero (Nupsex), 

envolvendo os projetos com os 

três pilares da universidade: 

ensino, pesquisa e extensão. Em 

torno de 20 pessoas, entre 

professores, bolsistas e voluntá- 

rios, formam o grupo de traba- 

lho do Centro. A equipe conta 

com cotistas, trans, negros, 

mulheres, lésbicas e homosse- 

xuais, garantindo, assim, a 

representatividade entre as 

pessoas que o CRDH procura 

acolher. Agendamentos de 

acolhimento destas demandas 

podem ser feitos pelo email 

nupsex@gmail.com. 
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Projeto incentiva participação feminina 

na área científica e tecnológica 

O número de mulheres que 

ingressam nos cursos de ciên- 

cias exatas é baixo. No curso 

de Física, por exemplo, 30% 

são mulheres. Um percentual 

baixo, que decai ao longo da 

carreira, chegando a 20% 

durante o mestrado e doutora- 

do e a 1 5% na carreira acadê- 

mica. "FHá um efeito chamado 

tesoura. Tu vais mais adiante e 

olha quantos pesquisadores 

têm bolsa de pesquisa. No 

nível 1 do CNPQ tem 5% de 

mulheres, por exemplo. O 

corte é abrupto", afirma a coor- 

denadora do Projeto "Meni- 

nas fazendo Ciências Exatas, 

engenharias e computação", 

professora Carolina Brito. 

Visando modificar este cená- 

rio, o projeto tem como objeti- 

vo produzir e testar um plano 

de ações capaz de impactar de 

maneira sensível o interesse 

de meninas pela Ciência e 

Tecnologia e sua disposição 

para perseguir carreiras na 

área. Para isso, a atividade 

desenvolve uma série de 

ações, como levar ensino de 

ciência, astronomia e física 

para as escolas, promoção de 

palestras feitas por professoras 

do Instituto de Física da Ufrgs 

e produção de vídeos motiva- 

cionais para difusão de depoi- 

mentos, destacando a realiza- 

ção profissional de mulheres 

nos campos de Ciência e 

tecnologia. 
Durante as ações, são reali- 

zadas pesquisas com os estu- 

dantes das últimas séries do 

ensino fundamental e também 

do ensino médio, para saber se 

as meninas gostam de ciência 

e se elas se enxergam traba- 

lhando na área. Segundo Caro- 

lina Brito, não existe diferença 

entre meninas e meninos na 

questão de gostar de ciências. 

"A diferença principal é que 

elas não se vêem atuando 

nestas áreas. Depois das ofici- 

nas, há uma pequena mudan- 

ça nesse perfil. Elas começam 

a se enxergar. Para nós é bem 

positivo. Tu tens lá um percen- 

tual de meninas que talvez 

comece a pensar a fazer um 

curso de exatas. Essa é a nossa 

principal vitória por enquan- 

to", relata. 
O observatório técnico anual 

do Instituto Nacional de Estu- 

dos e Pesquisas (Inep) mostra 

que as mulheres respondem 

por 25% da procura em cursos 

como engenharias, produção, 

construção e ciências exatas. 

Ou seja, a procura nestas áreas 

é muito baixa em todo Brasil. 

"Se queremos desenvolver o 

País com ciência e tecnologia, 

temos que ter mais pessoas 

nessa área. E se queremos 

mais pessoas para essa área, 

não podemos dar ao luxo de 

perder as meninas", conclui. 

Para saber mais informações 

sobre o projeto de extensão, 

basta acessar www.ufrgs.br/ 

meninasciencia. 
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Assessoria jurídica gratuita para imigrantes e refugiados 

O Grupo de Assessoria a 

Imigrantes e a Refugiados (Gaire) 

presta gratuitamente assessoria 

jurídica, psicológica e social a 

imigrantes, refugiados e solici- 

tantes de refúgio. O trabalho do 

grupo de extensão universitária 

envolve a atuação multidiscipli- 

nar e voluntária de estudantes e 

de profissionais de diversas 

áreas, como Direito, Relações 

Internacionais, Psicologia, 

Letras, Ciências Sociais, Políticas 

Públicas e Serviço Social. O 

Gaire integra o Serviço de Asses- 

soria Jurídica Universitária 

(Saju), que está vinculado ao 

curso de Direito da Ufrgs, projeto 

que possui mais de 65 anos de 

experiência na promoção dos 

Direitos Humanos. Coordenado- 

ra do projeto de extensão, a 

professora Roberta Baggio desta- 

ca o protagonismo dos estudan- 

tes como a principal característi- 

ca do Gaire. "São eles que, de 

fato, tocam o trabalho. Fazem a 

seleção de bolsistas e definem os 

advogados que irão trabalhar", 

afirma. 
O alto grau de desconhecimen- 

to da legislação brasileira sobre 

imigrantes e refugiados torna o 

trabalho da assessoria jurídica 

fundamental no papel de orien- 

tar o migrante sobre seus direitos 

e deveres. As questões tratadas 

pelo Gaire envolvem pedidos de 

naturalização e de nacionaliza- 

ção, vistos, previdência, casa- 

mento, acesso à educação e à 

saúde, entre outras. "Geralmente 

são problemas de documenta- 

ção, questões desse tipo, que são 

burocráticas, mas imprescindí- 

veis para a pessoa fixar sua resi- 

dência aqui", informa a professo- 

ra. O Gaire também realiza um 

trabalho específico no Bairro 

Sarandi, em Porto Alegre, em 

oficinas que atendem haitianos e 

senegaleses. "O objetivo é que 

eles compreendam um pouco da 

nossa complexidade jurídica, 

para que se empoderem dos seus 

direitos", justifica. 
De acordo com Roberta 

Baggio, a verba do edital do 

Proext 2016 vai propiciar que o 

Gaire desenvolva vídeos expli- 

cativos no youtube sobre o direi- 

to de imigrantes e refugiados, e 

também aprimore o atendimento 

no Saju. "Às vezes, a gente preci- 

sa de tradutores. Com o recurso 

do MEC, poderemos pagar um 

bolsista", ilustra. 
O Grupo de Assessoria a 

Imigrantes e a Refugiados possui 

um forte trabalho em rede. 

Destaque para as parcerias com 

o Alto Comissariado das Nações 

Unidas para Refugiados 

(ACNUR), com a Associação 

Antonio Vieira (ASAV) e com o 

CIBAI Migrações. Além disso, o 

Gaire integra o Fórum Perma- 

nente de Mobilidade Humana 

(FPMH), o Comitê Estadual de 

Atenção a Migrantes, Refugia- 

dos, Apátridas e Vítimas de Tráfi- 

co de Pessoas (COMIRAT-RS) e 

tem representantes junto ao 

Comitê de Acompanhamento 

pela Sociedade Civil sobre ações 

de Migração e Refúgio (CASC- 

Migrante) da Secretaria Nacional 

de Justiça. Para agendar atendi- 

mento com o grupo de assessoria 

jurídica, basta entrar em contato 

através do telefone (51) 

3308.3967 ou por e-mail: gaire- 

saju@gmail.com. 
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Professores da Ufcspa identificam hábitos alimentares dos gaúchos 

Identificar os hábitos alimentares nas diver- 

sas regiões do Rio Grande do Sul, buscando 

compreender a comida como identidade de 

grupo dentro das relações sociais, culturais e 

econômicas. Este foi o objetivo do Programa 

RS Mais Gastronomia, ação desenvolvida pelo 

GT de Gastronomia do Governo do Rio Gran- 

de do Sul, de 2011 a 2014. O estudo, desen- 

volvido através de um edital da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande 

do Sul (Fapergs), contou com a participação 

de quatro instituições, entre elas a Ufcspa. O 

resultado foi o projeto de pesquisa "Cozinha 

Gaúcha: um resgate dos sabores e saberes da 

gastronomia do Rio Grande do Sul". 
Cada instituição envolvida no programa 

ficou responsável por detalhar a gastronomia 

em uma região do Estado. Coube aos pesqui- 

sadores da Ufcspa investigar os municípios de 

Camaquã, Charqueadas, Jaguarão, Pelotas, 

Piratini, Porto Alegre, Rio Grande, Santa Vitó- 

ria do Palmar e Turuçu. Além da pesquisa 

histórica, foram realizadas também entrevis- 

tas com idosos, tradicionalistas, centro comu- 

nitários, proprietários e cozinheiros de bares e 

restaurantes tradicionais ou típicos de cada 

localidade. "Buscamos aqueles pratos que 

estávamos perdendo a receita e a origem, que 

estavam só na memória da avó, que passou 

para a filha e que não tem registro em lugar 

nenhum. O nosso objetivo era documentar 

isso para não perder", explica a coordenadora 

do projeto pela UFCSPA, professora Carolina 

Kechinski. 
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Além da Carolina, que é enge- 

nheira de alimentos, o grupo de 

trabalho multidisciplinar foi 

composto pelas professoras 

Tainá Zaneti (gastróloga), Isabel 

Kasper Machado e Valdeci 

Zani, (nutricionistas), e pela 

professora da Ufrgs, Lorena 

Fleury (socióloga). O projeto de 

pesquisa contou ainda com a 

participação de sete bolsitas da 

área de gastronomia, nutrição e 

ciências sociais. Para a ex- 

presidente da Fapergs e atual 

diretora do Instituto de Química 

da Ufrgs, Nadya Pesce Silveira, 

o objetivo do edital da Funda- 

ção era provocar a interdiscipli- 

nalidade em uma área de visibi- 

lidade social. "A época, a 

Fapergs aceitou esse desafio 

porque, historicamente, se 

vinha financiando basicamente 

projetos em áreas específicas do 

conhecimento. FHoje em dia, se 

sabe que a interdisciplinalidade 

é muito importante em algumas 

áreas. No momento que tu falas 

sobre gastronomia, muitas 

pessoas vão ler, mesmo não 

tendo nada a ver com pesquisa 

científica. Realmente, foi o que 

aconteceu. O projeto possibili- 

tou o resgate de vários conheci- 

mentos de regiões do Rio Gran- 

de do Sul sobre alimentação e 

gastronomia", afirma. 

Churrasco e carreteiro são 

os pratos mais consumidos 

pelos gaúchos 

Com base nas andanças dos 

pesquisadores pelas cidades, 

verificou-se aquilo que era 

previsível. Segundo a professora 

Isabel Kasper Machado, os hábi- 

tos de alimentação apresentam 

diferenças de uma cidade para 

outra, porém o 

churrasco é a espi- 

nha dorsal da 

gastronomia 

gaúcha. "Aonde 

tu vais tem chur- 
rasco", constatou 

a professora, que 

visitou cidades da 

região sul do Esta- 

do. Além do chur- 

rasco, o carreteiro 

é outro prato típi- 

co que está 

presente na mesa 

das famílias das 

cidades visitadas. 

Mesmo nas locali- 

dades que possu- 

em forte influên- 

cia da coloniza- 

ção italiana, 

alemã ou portu- 

guesa, percebe-se 

uma forte ligação com a culiná- 

ria gaúcha, o que, segundo a 

pesquisa, demonstra uma 

unidade de identidade regional. 

O estudo aponta que, apesar da 

celebração das tradições ainda 

resistirem, as receitas, saberes e 

modos de preparo não estão 

sendo transmitidos para as 

novas gerações. Outro proble- 

ma: as pessoas que colaboraram 

com a pesquisa não documen- 

tam as receitas, fato que prejudi- 

ca a manutenção da cultura 

alimentar. De acordo com a 

professora Tainá Zaneti, a maior 

parte dos entrevistados afirmou 

que guarda apenas na cabeça o 

passo-a-passo do preparo destes 

alimentos. "Quando a pessoa 

morrer, a receita se perde. 

Então, é importante que a gente 

faça esse resgate", afirma. 

O estudo concluiu também 
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Carolina e Valdeci: em busca das "receitas de vo". 

que, em meio ao processo de 

globalização e consumo cotidi- 

ano de produtos processados, 

muitas receitas, técnicas e 

pratos tradicionais foram se 

modificando ao longo do 

tempo, pela busca de praticida- 

de. A professora Tainá Zaneti 

afirma que uma tradição só 

perdura com o tempo se ela se 

adaptar. Como exemplo, cita as 

diferenças no carreteiro que era 

feito, de uma geração para 

outra, em uma família que parti- 
cipou da pesquisa. Enquanto os 

avós faziam o próprio charque e 

preparavam o carreteiro em 

uma panela de ferro, no fogão a 

lenha, a geração dos netos 

compra o charque no supermer- 

cado, sem a mesma qualidade, 

e faz sua versão de carretei ro em 

um fogão a gás. "A pessoa não 

pode mais passar cinco horas na 
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frente do fogão. Então, ela faz 

o carreteiro do seu jeito. Você 

consegue manter a tradição 
quando se adapta às novas 

demandas da vida", argumen- 

ta. No entanto, a pesquisa reve- 

la que as tradições gastronô- 

micas se mantêm vivas nos 

núcleos familiares e nas comu- 

nidades, preparadas, princi- 

palmente, aos domingos e dias 

de festa, manifestando, assim, 

os traços étnicos que compõe 

a identidade de grupos. 

Na avaliação dos professores 

envolvidos com o projeto, o 

resultado da pesquisa foi 

muito satisfatório. Para a 

professora Isabel Machado, os 

gaúchos, de um modo geral, 

acabam exaltando sempre os 

mesmos hábitos, enquanto 

outros costumes, que também 

fazem parte da herança cultu- 

ral gaúcha, são desconhecidos 

pela maioria das pessoas. "Isso 

é muito ruim, porque várias 
etnias construíram o Rio Gran- 

de do Sul. Essas características 

e curiosidades levantadas pela 

pesquisa precisam ser trazidas 

à tona, tanto para a valoriza- 

ção cultural quanto comercial. 

Muitas famílias poderiam 

viver da comercialização 

desses produtos, mas hoje não 

são valorizados", destaca. A 

professora Tainá informa que o 

edital foi a primeira política 

pública, que visa valorizar a 

gastronomia regional. "Só isso 

já é uma inovação social incrí- 

vel. Até então, ninguém via a 

gastronomia como uma práti- 

ca cultural. Quando você 

pensa em política pública, 

você pensa em um meio de 

desenvolver algum setor da 

sociedade. E para que ele se 

desenvolva, é preciso conhe- 

cê-lo", afirma. 

Nadya Pesce Silveira, lembra 

que a verba que financiou o 

edital veio do governo do Esta- 

do, e não do orçamento da 

Fundação. Ao todo, foram 

investidos R$ 451 mil para 

incentivar a culinária regional 

e o turismo em todas as regiões 

gaúchas. "Foi um duplo ganho 

para a Fapergs, que recebeu 

recursos para uma área que 

ainda não tinha uma investiga- 

ção interdisciplinar, e conse- 

guiu fazer com que todos os 

pesquisadores do estado ficas- 

sem sabendo do edital e se 

habilitassem a participar", 

comemora. O GT de Gastro- 

nomia foi criado em dezembro 

de 2011 pelo governador 

Tarso Genro, para valorizar e 
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Nadya Pesce; projeto visa provocar a interdisciplinaridade na gastronomia 

integrar a diversidade cultural do Estado, reunin- 

do uma grande rede institucional de pesquisa 

gastronômica. Além de resgatar receitas tradicio- 

nais, divulga as características das etnias regiona- 

is inseridas na culinária gaúcha, como a influên- 

cia das imigrações italiana, alemã, indígena, 

portuguesa e espanhola. No entanto, o CT de 

Gastronomia não teve continuidade no atual 

governo do Estado. 

A pesquisa foi desenvolvida durante oito meses. 

Além da Ufcspa, também colaboraram no edital a 

UFSM, com o projeto "As práticas culinárias 

domésticas dos nipobrasileiros: registrando e 

preservando um patrimônio intangível", a Uergs, 

com "Imigração italiana na serra gaúcha: o resga- 

te da origem do patrimônio alimentar e os desafi- 

os em tempos de industrialização e globalização 

da alimentação", e a Universidade Regional Inte- 

grada do Alto Uruguai e das Missões (URI), com "A 

dinâmica socioeconômica e histórico-cultural da 

emblemática gastronomia missioneira". 

Confira a seguir, algumas curiosidades relatadas pelas professoras nas cidades alvo da pesquisa. 

Charqueadas sem charque 

O charque não representa mais o município de 
Charqueadas, município localizado na região 

Carbonífera. A conclusão está na pesquisa reali- 

zada pelos professores da Ufcspa. Nenhum dos 

moradores entrevistados na cidade afirmou 

consumir a iguaria. Apesar da ligação histórica 

com as charqueadas, o pouco charque que é 

consumido não é fabricado no município. 

O sumiço das ovelhas em Jaguarão 

De acordo com a professora Tainá, Jaguarão era 

conhecida como a cidade das ovelhas. O grupo 

de pesquisadores embarcou para o município, no 
extremo sul do Estado, a fim de saborear um belo 

churrasco de ovelha. Chegando lá, a frustração. 

Nenhum restaurante da cidade serve este tipo de 

carne. Para saboreá-la, é necessário atravessar a 

fronteira para o lado uruguaio. Um dos entrevista- 

dos afirmou que, há 50 anos, o seu pai tinha 37 

mil cabeças de ovelha, mas os campos destinados 

à criação de ovinos, com o tempo, foram sendo 
substituídos pela produção de grãos. "É algo 

chocante, tu teres 37 mil ovelhas e hoje em dia 

não ter nenhuma", avalia a professora. 
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Você conhece a Jurupiga? 

"Isso é uma relíquia!" É assim que a professora Isabel 
Kasper Machado define a bebida artesanal produzida 
por uma única família na Ilha dos Marinheiros, em Rio 

Grande. Trata-se da Jurupiga, feita com o sumo da uva, 
acrescida de álcool de licores. A bebida é uma herança 

da colonização portuguesa na região, e a sua produção 
ocorre da mesma forma que acontecia antigamente, no 

norte de Portugal. Isabel relata que a tradição de prepa- 
rar a Jurupiga já atravessa três gerações na única família 

produtora. "Se eles pararem de produzir, ninguém vai 

mais conhecer", afirma. A bebida é atrativo turístico em 
Rio Grande, podendo ser encontrada em feiras e lojas da 

cidade. 

_ 
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Turuçu: terra da pimenta, morango e do 

caldo turuçuense 

Turuçu, no sul do estado, está em fase de cons- 

trução de sua história e cultura. Logo depois de 

emancipado de Pelotas, há 20 anos, a gestão do 

município verificou a necessidade de criar uma 

marca para a cidade, no intuito de incentivar o 
turismo. Com este intuito, a cidade adotou o título 

de "Capital Nacional da Pimenta", já que a região 

era conhecida como produtora da especiaria. 

Para impulsionar a fama, foi construída a Casa da 

Pimenta, um centro de comercialização do 

produto e derivados, e instituída a festa anual da 

pimenta e do morango, outro produto produzido 

no município. Apesar dos dois produtos serem 

destacados como principais ingredientes para a 

construção da identidade da cidade, eles não são 

citados como parte do hábito alimentar dos mora- 

dores. "Turuçu acaba tendo essa identidade da pimenta, relacionada, principalmente, à Casa da Pimenta, 

que é um centro de produtores, com um aspecto cultural muito forte", destaca a professora Tainá. Outro 

destaque da culinária da cidade é o caldo turuçuense, preparado à base de legumes e temperado com pimen- 

ta. O caldo é uma das atrações da Festa da Pimenta e do Morango. "As tradições gastronômicas podem ser 
herdadas ou construídas ao longo do tempo. O caldo turuçuense é exatamente ao contrário. Ele foi uma 

tradição inventada, é um chamariz, que a sociedade local pode ou não incorporar como tradição. Pelo o que 

a gente conversou com as pessoas, isso ainda não aconteceu", descreve a professora. 
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Receitas tradicionais por um fio, em Piratini 

A pesquisa realizada em Piratini revelou um sintoma 

preocupante. As receitas tradicionais não são mais passa- 

das de geração para geração na cidade. Os entrevistados 

comentaram que, além de alguns poucos restaurantes que 

fazem comidas tradicionais, não está sendo feito nenhum 

tipo de ação para preservação dessas receitas. Da mesma 

forma, os entrevistados afirmam que não têm o costume 

de passar seus saberes tradicionais culinários para seus 

filhos e netos, e também que não tem nenhum tipo de 

arquivo dessas receitas. "As pessoas de lá não querem 

mais conservar essas tradições, principalmente os 

jovens", diz Tainá. De acordo com a professora, algumas 

receitas centenárias acabam por se diluir na modernidade 

e ninguém fica com esse legado. "A pesquisa, nesse aspec- 

to, é muito importante, porque resgata uma tradição culi- 

nária, que poderia morrer, mas passa a ser preservada 

como uma patrimônio cultural imaterial. A história da 
construção cultural de um país também passa pelas tradi- 

ções alimentares", informa. 
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Doces: tradicional x modernismo 

Na época das charqueadas, o charque produzido em Pelotas era levado para todo o Brasil. O carregamento 
endereçado ao Nordeste era trocado por açúcar, na volta ao Estado. Isso impulsionou o desenvolvimento dos 

tradicionais doces pelotenses. Ovos e açúcar, água e alguma massa. Estes são os ingredientes utilizados para 

fazer Toucinho do céu, Pastel de Belém, Papo de Anjo, Pastel de Santa Clara, entre outras iguarias portuguesas. 

Mas segundo a pesquisa, os doces de Pelotas, que tinham origem lusitana, hoje agregam ingredientes moder- 

nos, industrializados e de diferentes nacionalidades. Mesmo assim, ainda é possível encontrar docerias que 

mantém as receitas tradicionais. É o caso do estabelecimento "Delícias portuguesas", localizado no coração 

da cidade. O grupo de pesquisadores entrevistou uma senhora que aprendeu as receitas com a mãe. "São 

muitos fiéis às receitas portuguesas. Quando tu provas aqueles doces, tu sentes uma superdiferença, e vê que 

eles são realmente feito nos moldes dos doces portugueses", relata Isabel Machado. 

Hortelã para não estragar a carne 

A professora Valdeci Zani visitou um restaurante 

que funciona dentro da Sociedade Libanesa, em 

Porto Alegre. Lá, ela entrevistou a família que está 

por trás das receitas árabes servidas no local. Uma 

curiosidade chama atenção. A carne utilizada para 

os pratos, como o quibe, vem acompanhada de 

hortelã. E isso não é por acaso "Usava-se o tempero 

para evitar a criação de vermes, em função da carne 

ser consumida crua. Tudo para eles tinha um senti- 

do econômico, cultural, histórico e emocional", 

observa. 

Sugestão de Leitura 

A História da Alimentação no Brasil 
Autor: Luis Câmara Cascudo 
Editora; Global 

Esta obra dá oportunidade para profissionais e curiosos em culinária de 
conhecer o que se come e bebe no Brasil, sob a influência de várias etnias, 

principalmente a portuguesa, a indígena e a africana. O autor pesquisou e 

selecionou os antigos costumes universais, comparando-os com os do Brasil, 

bem como a fabricação de objetos de uso no preparo da alimentação e até a 

padronização de horários. 

Escondendo a receita 

Coube à professora Valdeci Zani, a missão de 
desbravar as tradições gastronômicas nas mais diver- 

sas etnias em Porto Alegre. Na capital, ela visitou 

restaurantes italianos, árabes e portugueses. Uma 

constatação: enquanto libaneses fazem questão de 

divulgar suas receitas, os lusitanos escondem o jogo. 

Na cozinha italiana, a curiosidade fica por conta da 

participação de toda a família no preparo das recei- 

tas. Até mesmo as crianças entram no trabalho, 

ajudando a fechar o capeletti.B 
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Artigo 

Assédio Moral 

na Universidade 

cidadãos contra cidadãos 

»v 

^ r 

Silvia Generali da Costa* 

O assédio mora! é um tipo de violência que se manifesta por 

palavras, atos ou comportamentos agressivos, e que gera 

danos à autoestima, às relações sociais e à personalidade das 

vítimas. No caso específico do assédio mora! no ambiente de 

trabalho, a violência pode se manifestar como prática 

gerencia! para aumento de produtividade, tornando a 

empresa ambiente fértil para indivíduos com tendências 

perversas. Marie-France Hirigoyen, 2002 

Cena 1: No dia 16 de abril de 

2015, às 1 Zh, eu e minha filha 
fomos assaltadas por dois indiví- 

duos armados. Levaram o carro, 
a bolsa, quase todos os CDs 

(exceto o da Rita Lee, cuja 
mensagem não deve ter soado 

atraente aos jovens meliantes), 

livros (todo professor tem livros 
no carro), telefone, não sei o que 

mais. 

Meus amigos me consolaram: 
Vão-se os anéis, ficam os 

dedos". 

Cena 2: Vou à Delegacia de 

Polícia registrar a ocorrência. 

Encontro uma placa: fechado das 
19h às 21 h. Motivo: horário de 

jantar do escrivão. Retorno às 

21h30min. Só há um escrivão 

para registrar todas as ocorrênci- 

as da zona. Ao menos está de 

barriga cheia. Por enquanto. 

Cena 3: Exatos 6 meses depo- 
is, no dia 16 de outubro de 2015, 

às 1 7h, fomos novamente assal- 

tadas. Um "elemento", para utili- 
zar a linguagem do jornalismo 

policial, armado, levou o carro 
novo, com quatro mil quilôme- 

tros, o celular, a bolsa, os CDs, os 

livros. Já vi esse filme. 

Meus amigos, solidários como 

sempre, me abraçaram, me 
deram apoio moral e logístico e 

tentaram me consolar. Quase 

todos, se não todos, disseram: "- 

Que bom que só levaram o carro, 

que não aconteceu nada com 
vocês, então não foi nada". 

Cena 4: Vou à delegacia de 
polícia registrar ocorrência. Sou 

recebida pelo único escrivão da 
DP, com ar visivelmente estressa- 

do. Quem sofre é o computador, 

cujos teclados são espancados a 
cada nova informação registra- 

da. Ele conta que sua casa alagou 
com as últimas tempestades. Soli- 

darizo-me com ele. A minha 
também alagou. 
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Artigo 

Os amigos, que me acompa- 

nham no registro policial, 
dizem: Pior o pessoal que 

mora nas ilhas, estes perderam 
tudo". 

Cena 5: Assisto no jornal da 

noite, na televisão, policiais 
perseguindo suspeitos. Lembro- 

me de cenas recentes de outros 

policiais espancando professo- 

res e sindicalistas. Não faz 

muito, a manchete do dia era o 
parcelamento dos salários dos 

funcionários públicos estaduais. 

Meus amigos, aliviados, 

dizem: "- Graças a Deus és 

professora federal e não foste 
afetada". 

Cena 6: Tomo conhecimento, 

através de uma manifestação 

dos técnico-administrativos do 

meu departamento na Universi- 

dade, que houve um caso de 

assédio moral contra um funcio- 

nário. Procuro saber detalhes, 

mas não descubro nada. O Dire- 

tor expede um comunicado afir- 

mando que irá investigar o ocor- 

rido. Não sei mais nada sobre o 
que aconteceu. 

Sem amigos por perto, penso, 

com indisfarçável alfvio: "- 

Desta vez não foi comigo". 

Não é necessário muito esfor- 

ço intelectual para percebermos 

o que estas cinco cenas têm em 

comum: a violência, o consolo 

de que poderia ter sido bem pior 
e a sensação de alívio porque o 

pior não aconteceu comigo. Foi 

com o outro. O outro, com o 

qual me comparo e penso que 

estou melhor do que ele, portan- 
to, nãotenho do que me queixar, 

ao menos até que algo de pior 
aconteça comigo. 

Christophe Dejours, em seu 

livro A Banalização da Injustiça 

Social, já falava sobre este meca- 

nismo de defesa coletivo em rela- 
ção ao mundo do trabalho. O 

autor observou que a existência 

dos desempregados serve de 

alerta aos empregados para que 

não se queixem de sua situação: 

tudo poderia ser ainda pior. Acei- 

tem quaisquer condições labo- 

rais, há algo ainda mais terrível à 

espreita, sugerem as manchetes 

sobre o aumento dos índices de 

desemprego e da precarização 

crescente das relações de traba- 
lho. 

Assim, vamos aceitando a 

violência, o assédio moral, a 

desigualdade social, a desvalori- 

zação da carreira de professor e 

a depreciação dos salários. 

Já afirmei em outro artigo, 

"Assédio Moral em Empresas do 
Rio Grande do Sul; uma Análise 

em Processos Jurídicos" (em fase 

de submissão a periódico espe- 

cializado), que o assédio moral 

pode ser analisado de diferentes 
ângulos. 

Podemos pensá-lo do ponto 

de vista dos indivíduos perver- 

sos, que sentem prazer em humi- 

lhar seus semelhantes, em exer- 

cer o poder, e acreditam estarem 

se valorizando ao desvalorizar o 
outro. 

Podemos pensar o assédio 

moral como um fenômeno orga- 
nizacional, através do qual insti- 

tuições perversas massacram 

seus membros, a fim de atingir 

suas metas a qualquer custo. 

Podemos pensar que o assé- 

dio moral é resultado do conflito 

capital-trabalho e que, através 

deste tipo de violência, o capital 
obtém maior lucratividade. 

Podemos pensar, finalmente, 

que o assédio moral é um fenô- 

meno social, resultante da cultu- 

ra individualista, narcisista e 
competitiva da sociedade 

ocidental no século XXI. 

Vamos refletir sobre cada um 

destes pontos. 

Existem indivíduos perversos 

na Universidade? Provavelmen- 

te sim, eles estão representados 

estatisticamente em todas as 

categorias profissionais. Entre- 
tanto, alguns indivíduos perver- 

sos não seriam capazes de expli- 

car, isoladamente, o desconforto 

e o adoecimento dos professores 

na Universidade Pública. 

O assédio moral é resultado 
de uma universidade perversa, 

que assedia a todos na busca por 

melhores indicadores? Nesta 

suposição, que resultados para a 

sociedade podem os professores 
obter sob o drama do assédio 

moral? O sofrimento leva a 
produzir mais? Dejours diz que 

é possível, até certo ponto, que o 

medo seja utilizado como motor 
da inteligência. Mas a tranqüili- 

dade e a confiança também são 

ótimas indutoras da produção 

intelectual. O que a Universida- 

de está fazendo para proteger 

seus membros do assédio moral? 

Como os casos estão sendo 

denunciados, investigados, 

esclarecidos e encaminhados? 

O assédio moral na universi- 
dade é fruto da relação capi- 
tal/trabalho? Seria mais adequa- 

do afirmar da relação esta- 

do/trabalho e da relação esta- 

do/educação. 

A universidade é fruto de uma 

sociedade individualista e narci- 
sista? Sim, como os valores soci- 

ais não iriam influenciar as insti- 

tuições públicas? 

É preciso, primeiramente, 
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admitir os fatos para depois 

poder enfrentá-los. 

Fernanda Zanin, Luis Allan 

Künzle, Margarida Barreto e 

Roberto Heloani trouxeram 

uma análise interessante do assé- 

dio moral aos professores de 

universidades públicas no capí- 
tulo "Modificações Neoliberais 

na Universidade Pública Brasi- 

leira: Cenário Propício para o 

Assédio Moral no Trabalho", do 

livro "Estado, Poder e Assédio ; 

Relações de Trabalho na Admi- 

nistração Pública", de José 

Antônio Peres Gediel, Eduardo 

Faria Silva, Fernanda Zanin e 

Lawrence Estivalet de Mello 

(Organizadores), da Kairós 

Edições, recentemente lançado. 
Afirmam os autores que: 

Ao longo das últimas déca- 

das, o trabalho acadêmico 
sofreu mudanças significativas, 

adquirindo uma nova confor- 

mação. Erudição, universalida- 

de, pesquisas longitudinais e 
com profundidade, coopera!ivi- 

dade, entre outras característi- 
cas foram substituídas por 

pesquisas focalizadas e frag- 

mentadas, valorização da quan- 

tidade de publicações, criação 

de rankings e competitividade e 

individualismo entre colegas de 

trabalho. Este novo ambiente de 

trabalho nas universidades 

públicas tem propiciado o 

aumento de casos de violência, 

entre eles o assédio moraiÁp. 
185) 

Conforme os autores salienta- 
ram, hoje os professores são 

vistos como "produtivos" (os 

que publicam muito, em "boas" 
revistas) e os "improdutivos". 

Aos primeiros, prestígio e aces- 

so a recursos. Aos últimos, o 

"É notável como a 

mudança de 

paradigmas da 

educação pública 

encontrou eco e 

acolhida em meio 

ao individualismo e 

à impotência dos 

docentes. A lógica 

do "winner" está 

colocada. Aos 

"loosers", entregue- 

se salas de aula 

deterioradas, 

disciplinas 

defasadas do 

curriculum e turmas 

lotadas, e não os 

deixem participar 

das decisões.^ 

ostracismo. Assim, os critérios 
de concessão de financiamen- 

tos e de avaliação dos professo- 

res transformaram o modelo de 

gestão em solo fértil para o assé- 

dio moral. 

Sandro Bergue, autor de 

Gestão Estratégica de Pessoas 
em Organizações Públicas, aler- 

tou-nos sobre a importação de 

mecanismos gerenciais da inici- 

ativa privada para o setor públi- 

co, sem as devidas adaptações, 

a partir dos preceitos da Nova 

Administração Pública defendi- 

da por Bresser Pereira e Fernan- 

do FHenrique Cardoso. 

Nesta perspectiva, os concei- 

tos de produtividade, compe- 
tência, competitividade, racio- 

nalidade e empregabilidade 

foram entranhados em um ambi- 

ente público e burocrático, sob 

a alegação de que é preciso 
fazer "o elefante dançar" (refe- 

rindo-se ao peso da burocracia) 

e de que "os professores públi- 

cos podem ser mais eficientes". 

Resultado da premissa de 

"fazer mais com menos", o 

número de alunos em sala de 

aula aumentou drasticamente, 

as condições de trabalho piora- 
ram e os salários ficam cada vez 

mais achatados. 

Como Zanin e os colegas 

observaram, hoje o professor é 

um empreendedor, que busca, 

através de iniciativas individua- 

is, financiamentos para suas 

pesquisas e complementação 

salarial. Acontece que a maioria 

dos professores atua sob o regi- 
me de Dedicação Exclusiva. 

Assim, é preciso obter recursos 

externos, mas não se pode fazê- 

lo dentro da legalidade, geran- 

do mais conflitos e estresse. 

Citando novamente Dejours, 
temos o conflito entre o trabalho 

real e o trabalho prescrito. 

Vivemos em um modelo de 

"fordismo acadêmico", segundo 

os autores, no qual todos são 

pressionados a produzir, dos 

bolsistas de iniciação científica 
aos estudantes de mestrado e 

doutorado. 

Trabalhos finais de disciplinas 

de pós-graduação? Tese conclu- 

ída? Isto rende dois ou três arti- 

guinhos! Como resultado, quan- 

tidade em detrimento da quali- 

dade. A especificidade do traba- 
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lho intelectual e do perfil de 

cada professor não é levada em 

conta. 

Soma-se a isso, ainda de acor- 

do com os autores, a "divulga- 

ção dos rankings de produtivida- 

de" e de indicadores de eficácia 

e eficiência. 

Estes rankings sempre me 

lembram do comércio varejista e 

seus cartazes de "funcionários 

do mês", expostos publicamen- 

te. 

Alguém poderia pensar que 

não há assédio moral entre 

professores de uma universidade 

pública porque estes têm estabi- 

lidade, há isonomia salarial e 

são seus pares que gerem a 

universidade e os departamen- 

tos. 

Entretanto, conforme apresen- 

ta Zanin e colaboradores, em 

diversas situações cotidianas se 

faz uso das estruturas de poder e 

das disfunções burocráticas 

como instrumentos de assédio 

moral. Tomo como exemplos a 

comunicação ineficiente, a 

hierarquia rígida e as regras 

engessadas, que se mostram 

como instrumentos privilegia- 

dos de assédio moral e compro- 

vam a afirmação de Pires e Macê- 

do (2006, p. 14 apud Zanin e 

colaboradores, 2015, p.195) de 

que "nas organizações públicas, 

são as relações de estima e os 

jogos de influência os verdadei- 

ros indicadores de poder no 

Brasil". 

Assim, estresse, adoecimento, 

conflitos, falta de coleguismo e 

jogos de poder se tornaram parte 

do cotidiano dos professores de 

universidades públicas. É notá- 

vel como a mudança de paradig- 

mas da educação pública 

encontrou eco e acolhida em 

meio ao individualismo e à impo- 

tência dos docentes. A lógica do 

"winner" está colocada. Aos "loo- 

sers", entregue-se salas de aula 

deterioradas, disciplinas defasa- 

das do curriculum e turmas lota- 

das, e não os deixem participar 

das decisões. 

É a violência aceita e instituci- 

onalizada. E aí ouvimos: "Ao 

menos tu não podes ser demiti- 

do". E nos consolamos com "o 

colega que não publica há 

meses....", aquele a quem olha- 

mos com uma certa piedade e, 

ao mesmo tempo, um temor de 

contágio. O colega que não 

publica perde, simbolicamente, 

suacidadania. 

O assédio moral instituciona- 

lizado nos tira o que temos de 

humano: a solidariedade, a capa- 

cidade de sentir empatia, de nos 

fortalecermos como grupo, de 

lutarmos contra a violência. 

Cidadãos contra cidadãos, 

professores contra professores. 

Quem sofre com isso, além 

dos professores e de seus famili- 

ares? Obviamente os alunos, 

que assistem a tudo alheios ou 

temerosos. Os de graduação, 

buscam carreiras alternativas e 

pequenos empreendimentos 

para criar para si uma possibili- 

dade de trabalho menos hostil; 

os pós-graduandos, procuram 

transitar nas esferas de poder, 

fazer alianças, cooperar com o 

orientador de forma acrítica e, 

acima de tudo, "produzir artigui- 

nhos". 

Outro dia me perguntaram por 

que eu andava com meus CDs 

favoritos no carro, se eu já havia 

"O assédio moral 

institucionalizado 

nos tira o que 

temos de 

humano: 

a solidariedade, 

a capacidade de 

sentir empatia, 

de nos 

fortalecermos 

como grupo, 

de lutarmos 

contra a 

violência. 

Cidadãos contra 

cidadãos, 

professores contra 

professores". 

sido roubada. 

- Porque gosto de ouvi-los no 

carro - respondi - porque me 

acalmam no trânsito, porque 

fazem parte dos meus momentos 

de sossego. 

- Mas e agora que foram 

roubados, vais continuar andan- 

do com CDs no carro? 

- Vou - afirmei - não quero que 

a violência me tire a vontade de 
cantar e de ser levada pela músi- 

ca. 

Também não quero que o assé- 

dio moral me tire a alegria de 

estar em sala de aula e de orien- 

tar meus alunos. 

Não quero que a violência 

institucionalizada me deixe 

menos humana. 

* Professora Associada (UFRGS/EA/PPGA) 
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Comportamento Organizacional: 

Cultura e Casos Brasileiros tem como 

objetivo abordar os principais tópicos da 

disciplina de uma maneira leve, atraente e 

dinâmica. Elaborado para alunos de 

graduação e especialização, este livro conta 

com uma grande diversidade de eixos 

temáticos e colaboradores com trajetórias 

heterogêneas, com o intuito de ampliar os 

conceitos fundamentais e mostrar que a 

interdisciplinaridade e a troca não só de 

conhecimentos, mas também de experiências 

podem enriquecer e impulsionar a vida dentro 

das organizações. Cada capítulo aborda um 

tema bem delimitado, partindo da 

conceitualização e de um panorama geral 

teórico para, então, recorrer ao relato da 

experiência de profissionais brasileiros, 

representativos e bem-sucedidos em suas 

áreas. Comportamento Organizacional: 

cultura e casos brasileiros mostra que não 

existe uma única fórmula de sucesso e 

realização para todas as pessoas. Além disso, 

a felicidade e o progresso das relações e da 

cultura de uma organização dependem da 

harmonização das diferenças para criar um 

ambiente singular, original e inédito, 

verdadeiramente preparado para os 

complexos desafios do mundo atual. 
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Transcriação da 

diferença em educação 

currículo e didática 

da tradução 

Sandra Mara Corazza1 

Como pensar a educação em 
termos de processos de criação? 
Qual é a especificidade dos atos 
de criação do professor? O que 
implica ter uma idéia em currícu- 
lo e em didática? Em que consis- 
tem os seus meandros e limites? 

Como se dão as ações de ver, 
falar, escrever, interpretar e 
traduzir, de maneira curricular e 
didática? Como acontecem a 
produção de informes curricula- 
res e a irrupção de novidades 
didáticas? Para criar, em currícu- 
lo e didática, em que medida 
necessitamos de outros proces- 
sos, como os literários, cinema- 
tográficos, musicais, plásticos? 
Como a criação didática e 
curricular atribui valor e sentido 
a elementos de perceptos e 
afectos, fabulados pela arte; das 
funções, produzidas pela 
ciência; e dos conceitos, criados 
pela filosofia? Como processa- 
mos esses elementos e os integra- 
mos ao mundo educacional 
universitário? Ao educar, cria- 
mos didáticas e currículos? De 
quetipo? 

Tomando tais questões como 
desafios, este texto resulta de 

pesquisas feitas pelos participan- 
tes do projeto Escrileituras: um 
modo de ler-escrever em meio à 
vida, apoiado pelo Programa 
Observatório da Educação 
(Capes-lnep), desenvolvido entre 
2011 e 2014, sob a coordenação 
geral da Faced/Ufrgs. 

Processo de tradução 
Em transcursos e circuitos de 

tradução, os professores movi- 
mentam os seus processos de 
pesquisa, criação e inovação, 
acolhendo e honrando os 
elementos científicos, filosóficos 
e artísticos - extraídos de obras já 
realizadas, que diversos autores 
criaram, em outros planos, 
tempos, espaços -, como as suas 
efetivas condições de possibili- 
dade, necessárias para a própria 
execução; e, ao mesmo tempo, 
como o seu privilegiado campo 
de experimentação, necessário 
para as próprias criações. Com 
esses elementos, constituem um 
campo didático e outro curricu- 
lar, formado por variações 
múltiplas e disjunções inclusi- 
vas, composto por linhas de vida 
e devires reais, pontos de vista 

ativos e desterritorializações 
afirmativas. 

A principal matéria de tradu- 
ção é a vida mesma, considerada 
como processo de criação e 
expressa por encontros entre 
formas de conteúdo e de expres- 
são do mundo sensível, histórico, 
lingüístico. Ao educar, nos 
apropriamos dessas formas, 
desafiando as línguas que as 
produziram e liberando-as dos 
meios que as articularam. No 
entanto, como tradutores, 
conservamos traços dos elemen- 
tos originais, transformando-os e 
agenciando-os de maneiras 
inusitadas. O nosso realismo não 
se reduz, assim, à mimese do 
real, pois buscamos, sempre, o 
outro misterioso da realidade, 
que possibilita a existência 
criadora. Contrários ao idealis- 
mo e ao racionalismo dogmáti- 
cos, suscetíveis a imagens de 
pensamento e às problemáticas 
culturais, nossos currículos e 
didáticas agitam-se num misto de 
empirismo transcendental, que 
valoriza a multiplicidade. 

Dotando-se de função física, 
conceituai e operatória, o 

56 | ADVERSO 216 | Setembro / Outubro - 2015 



processo de tradução da diferen- 
ça movimenta-se da seguinte 
maneira: inicialmente, o currícu- 
lo trabalha com a tradição e com 
as culturas - consideradas obras 
abertas e matérias amorfas 
expressas pelas criações originais 
das artes, ciências e filosofias. 
Escolhendo imagens, mediando 
espaços, lendo e reescrevendo 
signos, o resultado curricular é 
uma apreensão organizada, 
estruturada ou seriada, que 

acaba se transformando em um 
logos. Em seguida, este logos é 
disposto didaticamente, isto é, 
posto a circular e a funcionar, na 
cena dramática da aula, sua zona 
prática e proximal de criação em 
processo. Assim, dramatizadas, 
isto é, temporalizadas, atualiza- 
das, as traduções, anteriormente 
feitas pelo currículo, são, então, 
novamente transformadas pela 
didática. E tudo recomeça, outra 
vez. 

Esses processos tradutórios - 
do mundo, da vida, das culturas, 
do currículo e da didática - só 
podem funcionar sobre o plano 
empírico-transcendental da 
invenção, que liga o tempo 
cronológico e o tempo aiônico 
do acontecimento. Nas relações 
curriculares e didáticas, essa 
tradução transcriadora introduz 
novos códigos, modelos, idéias, 
gostos, vocabulários, sintaxes, 
estilos. Sendo mimética e não- 
mimética, capaz de anamorfo- 
ses, funciona com a força motriz 
das mudanças, quando relê, 
reescreve e repensa os autores, 
idéias, textos, fórmulas, códigos 
originais, como estágio do seu 
perviver, assegurando-lhes uma 
sobrevida, para que vivam mais 
tempo e de modo diverso. 

Pela via do trânsito entre as 
matérias-fonte e as matérias-alvo, 
a tradução educacional requer 

"Contrários ao 

idealismo e ao 

racíonalísmo 

dogmáticos, 

suscetíveis a imagens 

de pensamento e às 

problemáticas 

culturais, nossos 

currículos e didáticas 

agitam-se num misto 

de empirismo 

transcendental, que 

valoriza a 

multiplicidade." 

diálogos entre as línguas (da 
pesquisa, do ensino, da extensão, 
da gestão), sob condição que 
cada uma aceite tornar-se dupla 
de si mesma; desfuncionaliza, 
assim, a sua instrumentalidade e 
aproxima distâncias culturais. 
Por meio dos atos tradutórios, 
numa reconfiguração de si 
mesma, desestabiliza o status 
quo educacional, transtornando 
suas palavras, para lhe devolver o 
sentimento do diferente e o poder 
de conceber os outros. Vertendo, 
refratando, mesclando e reescre- 
vendo saberes, desejos, sujeitos, 
valores, verdades, planos de 
pensamento e culturas, enceta 
ações recíprocas e desapropria 
pertencimentos identitários. 

Professor-tradutor 

Dessa maneira, o professor- 
tradutor não se obriga a transmitir 
o conteúdo literal ou verdadeiro 
dos elementos originais, nem faz 
cópia ou dublagem; não é um 
bufão, escravo ou ladrão dos 
autores e obras; não busca a 

autenticidade textual; não 
preserva a essência dos originais; 
não goza de intimidade com as 
obras; não trata o original como 
sagrado; não remove a tampa de 
um poço escuro; não é filtro do 
autor ou chave do texto; não é 
fotógrafo, taxidermista ou 
anatomista; não é filólogo, 
erudito, paleólogo, hermeneuta; 
não é o traduttore-traditore 
(tradutor-traidor) do trocadilho 
italiano, nem o sourcier-sorcier 
(descobridor de fontes e mágico) 
dos franceses; não é autor- 
camaleão ou trad-revisor; não 
tira a casca que reveste uma fruta 
original; não faz treinamento na 
selva; nem protagoniza uma 
ressurreição. 

Tampouco, suas traduções têm 
o escopo de servir como simples 
auxiliares à leitura dos originais 

ou de simplesmente transmiti- 
los; logo, esse professor não é 
uma correia de transmissão, 
nenhum ministrante, nem aquele 

que "dá" aula, conteúdos ou 
cursos. Ao contrário, é um 
intérprete criativo (porque não 
pode não sê-lo), que transcria as 
matérias originais, transforman- 
do-as, em meio a um universalis- 
mo polimorfo e cosmopolita, de 
tipo transverso a governos, 
economias e mercados; o qual 
instala a diferença como condi- 
ção de nosso viver no mundo, 
sem medo do novo e sendo 
dignos doantigo. 

Em nossas ações de traduzir, 
cada elemento original é tratado 
como algo já criado, mas visto 
por alguém que o enfoca pela 
ótica do tempo presente. Logo, o 
professor-tradutor-intérprete não 
se move em sistemas prontos de 
interpretação, atrelados à tirania 
de um logos pré-ordenado; mas 
desenvolve experimentações, 
que desconstroem o existente, 
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transgridem as circunscrições 
sígnicas, rompem a relação 
aparente entre teoria e prática. 

Subversoras por excelência, 
suas operações radicais de 
transcriação visam converter, 
mesmo que temporariamente, o 
original na tradução de sua 
tradução. Por conseguinte, como 
agente de fluxos de invenção, 
reproduz os originais com sua 

"Subversoras por 

excelência, suas 

operações radicais 

de transcriação 

visam converter, 

mesmo que 

temporariamente, 

o original na 

tradução de sua 

tradução." 

marca distintiva, pretendendo 
que os elementos curriculares e 
didáticos, emersos dos originais, 
valham em lugar dos mesmos, 
para que funcionem, dando, de 
novo, o que pensar, o que avaliar 
e o que sentir. Ou seja, embora 
traduza idéias prontas, o faz sob 
o signo da invenção, que rasura e 
oblitera qualquer origem. 

Logo, em cada professor, 
habita um autor, constituído por 
lances inventivos, que tumultua 
a linguagem da educação, 
escava outra língua nas matérias 
originais, levando-as a sofrer, por 
sua vez, reviravoltas; além de 
forçá-las ao limite. Por isso, os 
procedimentos tradutórios 
implicam mais do que transpor- 
tar ou transladar os sentidos de 
uma língua para outra, já que os 

elementos vertidos são sempre 
recriados. 

Rompendo com o traçado reto 

da tradição, cada tradutor-autor 
apropria-se das matérias origina- 
is, tornando-as suas e, nelas, faz 
ecoar a própria voz, de modo a 
não conseguir mais separá-la das 
vozes precursoras. Assim, para 
que as línguas de chegada 
capturem forças, repertórios, 
perspectivas e sentidos das 
línguas de partida, o seu maior 
compromisso é agir como um 
atualizado e competente escrile- 
itor (escritor-e-leitor) dos ele- 
mentos transcriados. 

A fim de realizar tal apropria- 
ção transcriadora, o professor 
necessita dispor de: a) nfvel 
curricular, para selecionar os 
mais importantes elementos 
filosóficos, artísticos e científicos 
do seu tempo e espaço; b) 

irreverência temática, para 
privilegiar elementos, obras e 
autores emergentes, marginali- 
zados ou anômalos, que introdu- 
zem temas heterodoxos e novos 
problemas; c) manejo da lingua- 
gem educacional como instru- 
mento de experimentação dos 
vários elementos das línguas; d) 
trabalhos de estruturação e de 
ajuste, feitos como um artesana- 
to. Mas, sobretudo, é preciso que 
as traduções mantenham uma 
relação de paramorfia, ao lado 
de, como em paródia, canto 
paralelo, entre os elementos 
originais e as traduções; para 
que, operatoriamente, consistam 
em criações paralelas, que são 
autônomas, porém recíprocas. 

Estratégia de renovação 
Através das traduções transcri- 

adoras, feitas pelo currículo e 
pela didática da diferença, o 
velho é tornado novo, seguindo 
a máxima de Ezra Pound: Make it 

New - isto é: renovar, vitalizar, 
dar nova vida àquilo que passou. 
Ao traduzir, nós reconfiguramos 
a ciência, a arte e a filosofia, num 
palimpsesto que lida com a 
apropriação de parcelas diferen- 
ciais dos acontecimentos, no 
aspecto microdidático e no 
aspecto macro da seleção dos 
elementos curriculares. 

Por isso, apesar de todas as 
adversidades, insistimos em 

"... embora 

traduza idéias 

prontas, (o 

professor) o faz 

sob o signo da 

invenção, que 

rasura e oblitera 

qualquer origem." 

educar. Montamos e desmonta- 
mos, construímos e desconstruí- 
mos verdades e valores inventa- 
dos, cumprindo o nosso destino 
de seres que, ao nascerem 
humanos, nascem também 
marcados para desejar e criar e 
recriar o mundo, que nos rodeia 
eacolhe. 

Com os atos curriculares e 
didáticos, constituímos territóri- 
os éticos e políticos tradutórios, 
que realizam artistagens. Assim, 
conseguimos maquinar a 
educação, com uma especifici- 
dade prazerosa, aventureira e 
aventurosa. Além de transcriar as 
culturas e o processo civilizató- 
rio, diferenciando os seus mapas, 
numa crítica-clínica do pensar, 
do escrever e do ler, do educar e 
do viver. ■ 

Professora Titular do DEC/PPCEDU da FACED-UFRGS; Pesquisadora de Produtividade do CNPq. 
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O REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 
Grace Esteves Bortoluzzi 

Advogada e Assessora Jurídica da ADUFRGS Sindical 

Tema sempre presente entre os professores da Carreira do Magistério Superior e do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico das Instituições Federais de Ensino é o regime de trabalho, suas permissões e vedações, especialmente o regime 
de DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. 

Com a finalidade de facilitar e compilar as regras atinentes ao regime de dedicação exclusiva, preparamos uma série 
de perguntas e respostas para consulta dos professores. 

A regra geral, entretanto, para os professores em regime de dedicação exclusiva, é de ser possível somente o 
desempenho de atividades que a lei expressamente lhes permita, não podendo interferir no normal exercício de suas 
atribuições funcionais, bem como em seu horário de trabalho. 

Perguntas e respostas sobre Dedicação Exclusiva 

1. É possível o exercício de atividade remunerada além da remuneração de professor com dedicação exclusiva? 
Em regra, não. O professor em regime de dedicação exclusiva fica impedido de exercer outra atividade remunerada, seja ela pública 

ou privada, com exceção das atividades previstas na Lei nR 12.772/2012. 
2. Quais as atividades excepcionalmente autorizadas ao professor com dedicação exclusiva? 

A Lei nR 12.772/2012 lista nos artigos 20, § 4R e 21 as atividades, remunerações e retribuições pecuniárias autorizadas aos 
ocupantes de cargo docente em regime de dedicação exclusiva. São elas: 

a. Participação em órgãos de direção de fundação de apoio de que trata a Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, nos termos 
definidos pelo Conselho Superior da IFE. Neste caso, entretanto, fica vedada a percepção de remuneração paga pela fundação 
de apoio; 

b.Cedência a título especial, mediante deliberação do Conselho Superior da IFE, para ocupar cargo de dirigente máximo de 
fundação de apoio de que trata a Lei n9 8.958, de 20 de dezembro de 1994, com ônus para o cessionário; 

c. Remuneração de cargos de direção ou funções de confiança; 
d. Retribuição por participação em comissões julgadoras ou verificadoras relacionadas ao ensino, pesquisa ou extensão, quando 

for o caso; 
e. Bolsas de ensino, pesquisa, extensão ou de estímulo à inovação pagas por agências oficiais de fomento ou organismos 

internacionais amparadas por ato, tratado ou convenção internacional; 
f. Bolsa pelo desempenho de atividades de formação de professores da educação básica, no âmbito da Universidade Aberta do 

Brasil ou de outros programas oficiais de formação de professores; 
g. Bolsa para qualificação docente, paga por agências oficiais de fomento ou organismos nacionais e internacionais congêneres; 
h.Direitos autorais ou direitos de propriedade intelectual, e ganhos econômicos resultantes de projetos de inovação tecnológica, 

nos termos do art. 13 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004; 
i. Outras hipóteses de bolsas de ensino, pesquisa e extensão, pagas pelas IFE, nos termos de regulamentação de seus órgãos 

colegiados superiores; 
j. Retribuição pecuniária, na forma de pro labore ou cachê pago diretamente ao docente por ente distinto da IFE, pela participação 

esporádica em palestras, conferências, atividades artísticas e culturais relacionadas à área de atuação do docente; 
k. Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que trata o art. 76-A da Lei no 8.112, de 1990; 
I. Função Comissionada de Coordenação de Curso - FCC, de que trata o art. 79 da Lei n9 12,677, de 25 de junho de 2012; 
m. Retribuição pecuniária, em caráter eventual, por trabalho prestado no âmbito de projetos institucionais de ensino, pesquisa 

e extensão, na forma da Lei n9 8.958, de 20 de dezembro de 1994; 
n. Retribuição pecuniária por colaboração esporádica de natureza científica ou tecnológica em assuntos de especialidade do 

docente, inclusive em polos de inovação tecnológica, devidamente autorizada pela IFE de acordo com suas regras. 
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3. O que se entende por atividade esporádica e eventual? 
Os parágrafos 1® e 4® do art. 21 da Lei n® 12.772/2012 definem o limite de horas para as atividades em que há retribuição 

pecuniária por participação em palestras, conferências, trabalho prestado no âmbito de projetos institucionais de ensino, 
pesquisa e extensão, bem como por colaboração de natureza científica ou tecnológica em assuntos da especialidade do docente: 

a. Participação esporádica em palestras, conferências, atividades artísticas e culturais relacionadas à área de atuação do 
docente: 30 horas anuais, e autorizada pela IFE; 

b.Trabalho prestado no âmbito de projetos institucionais de ensino, pesquisa e extensão, na forma da Lei n® 8.958, de 20 de 
dezembro de 1994, e colaboração esporádica de natureza científica ou tecnológica em assuntos de especialidade do 
docente, inclusive em polos de inovação tecnológica: 120 horas anuais, computadas isoladamente ou em conjunto, 
autorizado o acréscimo de 120 horas anuais de forma excepcional, desde que autorizado pelo Conselho Superior da IFE, 
exclusivamente para atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

4. O que se entende por direitos autorais? Isso se estende, por exemplo, a atividades artísticas como música, fotografia, 
ilustrações? 

Nos termos da Lei de direitos autorais, n® 9.610/98, art. 7®, os direitos autorais abrangem tanto produções textuais, como 
atividades artísticas (música, fotografia, ilustração, etc). 

Art. 7o São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível 
ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro, tais como: I - os textos de obras literárias, artísticas ou cientificas; II - as 
conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza; III - as obras dramáticas e dramático-musicais; IV - as obras 
coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por escrito ou por outra qualquer forma; V - as composições musicais, 
tenham ou não letra; VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas; VII - as obras fotográficas e as 
produzidas por qualquer processo análogo ao da fotografia; VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte 
cinética; IX - as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza; X - os projetos, esboços e obras plásticas 
concernentes à geografia, engenharia, topografia, arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência; XI - as adaptações, traduções e 
outras transformações de obras originais, apresentadas como criação intelectual nova; XII - os programas de computador; XIII - as 
coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, bases de dados e outras obras, que, por sua seleção, organização 
ou disposição de seu conteúdo, constituam uma criação intelectual. 

5. Há um limite de valor das bolsas e remunerações? 
Sim. O parágrafo 2® do art. 21 da Lei n® 12.772/2012 dispõe haver limites de valor e condições de pagamento das bolsas e 

remunerações autorizadas para os professores em regime de dedicação exclusiva, definidos em normas da IFE, caso ausente 
disposição em legislação própria. 

6. É possível ser sócio de uma empresa, estando no regime de dedicação exclusiva? 
O artigo 117 do RJU (lei 8112/90) veda ao servidor público - qualquer que seja sua carga horária - participar de gerência ou 

administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, 
cotista ou comandítário. Assim, um professor pode ser cotista de uma empresa, inclusive percebendo divisão de lucros ou 
dividendos da empresa. O que não pode é trabalhar na empresa em que é sócio. 

Desta forma, entende-se por incabível ao servidor submetido à jornada laborai de dedicação exclusiva desempenhar qualquer 
outra atividade remunerada, ainda que seja para complementar os seus vencimentos, sob pena do referido funcionário público 
cometer ato ilícito ou até mesmo de improbidade administrativa, atentando contra os princípios importantes da administração 
pública: lealdade, moralidade e legalidade. 

Exceção a esta regra é o caso do professor, sócio de empresa, que presta serviço eventual dentro de sua especialidade, com 
autorização da IFE, respeitada a carga horária limite para estas atividades, nos termos do previsto no inciso XII do art. 21 da Lei 
n® 12.772/2012. 

7. O que pode acontecer ao professor que infringir as vedações de atividades no regime de dedicação exclusiva? 
O desrespeito ao regime de dedicação exclusiva representa enriquecimento ilícito do docente, gerando prejuízo aos cofres 

públicos. 
Assim, o servidor submetido à jornada laborai de dedicação exclusiva que venha a desempenhar atividade remunerada fora 

daquelas previstas em Lei poderá ser punido com a restituição ao erário do montante relativo à diferença entre a remuneração 
de DE e o regime de 40horas. Ainda, dependendo da atividade exercida, pode haver caracterização de ato ilícito ou até mesmo 
de improbidade administrativa. 

8. É possível a alteração de regime de dedicação exclusiva para 40h ou 20h? 
Sim. O professor pode solicitar a alteração de regime mediante proposta a ser encaminhada a sua unidade de lotação. 

9. O docente em estágio probatório pode alterar seu regime de trabalho? 
Não. O parágrafo segundo do art. 22 da Lei n® 12.772/2012 veda a mudança de regime aos docentes em estágio probatório. 

10. Qual o prazo que o docente que esteve afastado precisa aguardar para alterar seu regime de trabalho? 
Os docentes que estiveram afastados sem percepção de vencimentos não precisam aguardar nenhum prazo. No entanto, 

aqueles que mantiveram a percepção de seus vencimentos devem aguardar o prazo idêntico ao que estiveram afastados. 

ATENDIMENTO 
A assessoria jurídica da ADUFRGS dispõe de plantões de atendimento para acompanhamento das ações judiciais em andamento, 

de 2® a 5®, das 14h às 16h por telefone (51-32289997), pessoalmente no escritório, ou através do e-mail bordas(â)bordas.adv.br. 
Para consulta sobre novas ações ou esclarecimentos de dúvidas atinentes à situação funcional (aposentadoria, progressões, 

revisões de vencimentos ou proventos, entre outros), é possível o agendamento de horário com os advogados Francis Bordas e Grace 
Bortoluzzi diretamente no escritório (32289997) ou com a ADUFRGS (32281188). 
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